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A Reunião Interparlamentar da Comissão de Segurança e Defesa do Parlamento Europeu 

sobre «O Futuro da Defesa Europeia» decorreu nos dias 3 e 4 de dezembro de 2025, em 

Bruxelas. 

Em resposta ao convite remetido pela Presidente da Comissão de Segurança e Defesa 

(SEDE) do Parlamento Europeu, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, a Assembleia da 

República fez-se representar na Reunião Interparlamentar com uma delegação composta por 

quatro Deputados, dois da Comissão de Defesa Nacional e dois da Comissão de Assuntos 

Europeus: 

▪ Hernâni Dias (PSD) – Comissão de Defesa Nacional 

▪ Luís Dias (PS) – Comissão de Defesa Nacional 

▪ Ricardo Carvalho (PSD) – Comissão de Assuntos Europeus 

▪ Ricardo Reis (CH) – Comissão de Assuntos Europeus 

 

Acompanharam a delegação e os trabalhos os assessores parlamentares Bruno Dias Pinheiro 

(representante do Parlamento junto das instituições europeias) e Margarida Ascensão 

(assessora da Comissão de Defesa Nacional). 
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 Reunião Interparlamentar da Comissão de Segurança e Defesa (SEDE) 
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❖ Dia 3 de dezembro de 2025 

Sob a presidência da Presidente da Comissão de Segurança e Defesa (SEDE) do 

Parlamento Europeu, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, na presença da Presidente do 

Parlamento Europeu (PE), Roberta Metsola, deu-se início aos trabalhos1. 

A Presidente da SEDE, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, congratulou-se com a 

participação de todos e destacou a importância histórica da reunião sobre «O Futuro da 

Defesa Europeia», por ser a primeira vez na história da União Europeia (UE) que 

membros das comissões de defesa nacional de vários Estados-Membros se reuniam, 

sublinhando que, até ao momento, a defesa estava organizada essencialmente ao nível 

nacional e não no quadro europeu – 27 Estados-Membros, 27 exércitos, 27 ministros da 

defesa e diferentes orçamentos. Afirmou, todavia, que a agressão à Ucrânia evidenciara 

a vulnerabilidade da Europa e que nenhum país poderia defender-se sozinho, nem em 

termos convencionais, nem contra ataques híbridos e cibernéticos sem fronteiras. 

Defendeu que a Europa deveria reforçar a sua capacidade coletiva - em investigação, 

cooperação e resposta a ameaças -, não para substituir a NATO, mas como pilar 

europeu que a fortalecia. Apelou, ainda, a uma aliança alargada, que promovesse a 

cooperação para além da UE, envolvendo países como a Noruega, a Islândia, o Reino 

Unido, os países dos Balcãs e, sobretudo, a Ucrânia, bem como a que se levasse aos 

Parlamentos nacionais o compromisso de agir em conjunto e com urgência. 

De seguida, interveio a Presidente do Parlamento Europeu, Roberta Metsola, que 

sublinhou a importância política do encontro entre instituições europeias e parlamentos 

nacionais, num momento crucial para a defesa europeia. Destacou o impacto da guerra 

de agressão da Rússia contra a Ucrânia como fator decisivo para a mudança de postura 

da Europa em matéria de segurança e defesa, confrontando-a com uma nova e perigosa 

realidade geopolítica. Reconheceu que, durante anos, houve subinvestimento e 

 

1 O programa da reunião pode ser consultado aqui e a gravação vídeo encontra-se disponível em:  

SEDE - Security and Defence | ICMs | Relations with National Parliaments | European Parliament. 

 

SESSÃO DE ABERTURA 

https://www.europarl.europa.eu/cmsdata/300954/SEDE%20ICM_Final%20Agenda.pdf
https://www.europarl.europa.eu/relnatparl/en/sede-icm-on-the-future-of-european-defen/products-details/20251112CPU46864
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fragmentação na política de defesa europeia, com duplicações e ineficiências entre os 

Estados-Membros, mas salientou que houve um progresso recente no reforço da 

unidade europeia e no aumento da prontidão e capacidade de defesa, tanto para 

proteger os cidadãos europeus como para apoiar, firmemente e de forma continuada, a 

Ucrânia e assegurar a dissuasão face a ameaças externas. Referiu como avanço 

decisivo a aprovação recente do primeiro Programa Europeu da Indústria de Defesa, 

visando reforçar a base industrial e tecnológica da defesa europeia, aumentar a 

eficiência da produção e reduzir duplicações. Reforçou, ainda, a necessidade de 

avançar na mobilidade militar, na simplificação de procedimentos e no reforço da 

agilidade e capacidade de resposta das forças europeias. 

Por outro lado, destacou o papel central da NATO como pilar da defesa coletiva e fez 

referência ao aumento significativo do investimento em defesa pelos Estados-Membros, 

contribuindo para um pilar europeu mais forte no seio da Aliança. Abordou também os 

desafios ligados à interoperabilidade, à preparação das forças armadas e à 

disponibilidade de recursos humanos, reconhecendo que diferentes países adotavam 

modelos distintos, nomeadamente no que respeitava ao serviço militar, mas defendendo 

a necessidade de maximizar e coordenar melhor as capacidades já existentes, sem criar 

um exército europeu único. Concluiu afirmando que a Europa era mais eficaz quando 

trabalhava em conjunto e que encontros como o atual reforçavam os laços entre os 

parlamentos nacionais e as instituições europeias, considerando que essa cooperação 

enviava uma mensagem clara de compromisso comum com a defesa da Europa. Por 

último, manifestou esperança de que os trabalhos continuassem de forma aberta e 

produtiva nas sessões seguintes. 

A Presidente da SEDE, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, agradeceu pessoalmente 

o forte empenho dos intervenientes e destacou a importância da cooperação 

institucional, sublinhando que a defesa passou a ocupar um lugar central na agenda 

europeia. Realçou o caráter histórico do momento, assinalando a constituição, pela 

primeira vez, de uma Comissão plenamente dedicada à matéria da defesa e a relevância 

desse passo para a história europeia. A terminar, saudou a presença de membros das 

forças armadas ucranianas na galeria de visitantes, agradecendo o seu sacrifício e 

reconhecendo que a sua luta era em defesa não apenas da Ucrânia, mas também da 

liberdade e da Europa. 
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Aplausos gerais. 

Por fim, convidou os participantes a juntarem-se para uma fotografia de família, antes 

do início do primeiro painel. 

 

 

 

Antes de dar a palavra ao Orador convidado, a Presidente da SEDE explicitou que o 

debate seguiria uma metodologia dinâmica e interativa, em formato de pergunta-

resposta, com intervenções curtas seguidas de respostas diretas, com o objetivo de 

promover uma discussão fluida e focada. Sobre o tema em debate, recordou que a 

Comissão Europeia apresentara várias iniciativas estratégicas, desde o Livro Branco 

sobre a Defesa Europeia até ao Roteiro para a Prontidão 2030, todas apontando na 

mesma direção: a necessidade de agir rapidamente, reforçar a base industrial de defesa 

europeia e construir uma defesa forte e credível. Desafiou a que se analisasse no debate 

o que tais iniciativas significavam na prática, passando do enquadramento político à 

implementação concreta. 

O Comissário Europeu para a Defesa e o Espaço, Andrius Kubilius, abriu o debate 

proferindo uma declaração inicial. Começou por enquadrar a intervenção a partir da sua 

experiência política alargada, tanto a nível nacional como europeu, e sublinhou o valor 

do debate parlamentar aberto, crítico e orientado por perguntas difíceis. Destacou que 

o objetivo da discussão não era produzir respostas imediatas, mas compreender onde 

a Europa se encontrava em matéria de defesa e quais as questões estratégicas que 

precisavam de ser aprofundadas. Referiu que o Livro Branco sobre a Defesa constituía 

apenas um ponto de partida para uma reflexão mais profunda e que a UE estava ainda 

no início de um processo complexo de construção de uma verdadeira capacidade de 

defesa. Identificou três dimensões fundamentais da prontidão em defesa europeia -

material, institucional e política —, sublinhando que a eficácia da defesa da União 

dependia do avanço equilibrado e coerente em todas elas, sendo insuficiente avançar 

 

PAINEL I — PRESERVAR A PAZ ATRAVÉS DA FORÇA: O ROTEIRO PARA A PRONTIDÃO 

2030 E O FUTURO DA INDÚSTRIA DE DEFESA EUROPEIA 

https://cos-ep-mp-multimedia-prod.s3.eu-de.cloud-object-storage.appdomain.cloud/20251203_EP-193992A_PHB_91/20251203_EP-193992A_PHB_91-PREVIEW.avif
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apenas numa delas. No plano material e de capacidades (disponibilidade real de meios 

militares, incluindo equipamentos, infraestruturas, cadeias de abastecimento e 

capacidade industrial), reconheceu que, embora os investimentos em defesa 

estivessem a aumentar significativamente nos Estados-Membros, o principal desafio 

residia na fragmentação dos esforços nacionais, que continuava a gerar duplicações, 

lacunas de capacidades e problemas de interoperabilidade. Defendeu, por isso, uma 

maior coordenação europeia no planeamento e desenvolvimento de capacidades, bem 

como o reforço da base industrial de defesa europeia, de modo a garantir produção, 

manutenção e reposição rápidas em caso de crise prolongada. Em termos institucionais 

(organização, coordenação e governação da defesa), salientou que, apesar da 

existência de múltiplos instrumentos e estruturas na União, persistiam dificuldades de 

coordenação, lentidão nos processos decisórios e falta de procedimentos operacionais 

claros em situações de crise. Sublinhou a necessidade de melhorar a articulação entre 

níveis europeu e nacional e de assegurar a operacionalização efetiva, rápida e eficaz 

dos mecanismos de assistência mútua. Defendeu, igualmente, a necessidade de maior 

capacidade de antecipação, planeamento e gestão de crises, apoiada por exercícios e 

cenários realistas. A dimensão política e da vontade estratégica foi apresentada como 

decisiva, assente na ideia de que não bastava ter meios militares se não existisse 

determinação política de agir de forma unida e determinada. Sublinhou que a 

credibilidade da defesa europeia exigia liderança clara, uma cultura estratégica 

partilhada, comunicação credível de dissuasão e a capacidade de tomar decisões 

difíceis em tempo útil. A ausência de vontade política, concluiu, poderia comprometer 

tanto as capacidades materiais como os quadros institucionais existentes. 

Alertou, também, para as avaliações dos serviços de informações, que apontam para a 

possibilidade de a UE enfrentar testes de segurança sérios nos próximos anos, 

colocando em causa a capacidade real de aplicação dos mecanismos de assistência 

mútua previstos nos Tratados. Por fim, sublinhou que o debate sobre defesa não podia 

limitar-se à dimensão militar, devendo incluir também diplomacia, integração de 

capacidades, cooperação com parceiros-chave (incluindo o Reino Unido) e a coragem 

política para enfrentar tabus e divergências nacionais. Terminou apelando a uma 

reflexão honesta e exigente sobre a seguinte pergunta central: por que razão a Europa 
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ainda não estava plenamente preparada em matéria de defesa e o que seria necessário 

para o estar. 

 

No debate subsequente, usaram da palavra deputados do Parlamento Europeu e de 

diversos parlamentos nacionais, designadamente da Lituânia, de Portugal, da Finlândia, 

de Itália, da Suécia, da República Checa, da Roménia, da Polónia, da Irlanda, de Chipre, 

da Grécia, da Alemanha e de Malta. As intervenções incidiram, essencialmente, sobre 

os seguintes temas: a guerra na Ucrânia e o apoio europeu, referindo-se a ausência de 

um plano europeu claro para a paz e a perceção de uma dependência excessiva dos 

Estados Unidos da América; a defesa europeia e a autonomia estratégica, com 

referência à fragmentação das capacidades militares, à inexistência de um comando 

integrado, às dependências tecnológicas e industriais externas e à necessidade de 

avançar para uma «União Europeia da Defesa»; as ameaças híbridas, nomeadamente 

incidentes na fronteira Leste envolvendo o uso de drones, balões e atos de sabotagem, 

bem como a insuficiência de mecanismos de resposta rápida e coordenada ao nível da 

União Europeia; o financiamento da defesa, incluindo novos instrumentos, como o 

Programa Europeu para a Indústria de Defesa (EDIP) e o Instrumento de Ação para a 

Segurança da Europa (SAFE); a mobilidade militar, destacando-se os entraves 

burocráticos ao transporte de material militar e as disparidades existentes entre 

Estados-Membros; as relações com países terceiros, em particular com o Reino Unido, 

o Canadá e a Turquia; a preparação das sociedades europeias, designadamente o 

apoio da opinião pública às políticas de defesa e as dificuldades na comunicação da sua 

necessidade; as prioridades de investimento, nomeadamente o equilíbrio entre as 

despesas com a defesa e outras urgências de natureza social; a relação entre 

diplomacia e defesa, alertando-se para o risco de uma excessiva concentração na lógica 

militar e para a importância do reforço da diplomacia e da prevenção de conflitos; o 

comando militar europeu e a sua articulação com a NATO, sublinhando-se que o artigo 

42.º-7 do Tratado da União Europeia apresentava um grau de operacionalidade inferior 

ao do artigo 5.º do Tratado do Atlântico Norte; a transformação da indústria europeia de 

defesa; as questões relativas a competências, demografia e recursos humanos, 

incluindo a escassez de pessoal qualificado, o envelhecimento demográfico e as 
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insuficiências na formação técnica e científica; as dependências estratégicas e a 

soberania tecnológica, com particular enfoque na dependência de sistemas e software 

externos, sobretudo de origem norte-americana, e nas vulnerabilidades em domínios 

como o espaço, os satélites e as comunicações seguras; a situação dos Estados da 

linha da frente  («frontline states»), abrangendo as fronteiras orientais e mediterrânicas, 

os cabos submarinos e as infraestruturas críticas; e, por último, o debate entre 

centralização e soberania nacional, ponderando-se modelos de defesa mais federais ou 

baseados numa cooperação reforçada entre Estados. 

 

Destacam-se as intervenções dos Deputados da Assembleia da República Hernâni Dias 

(PSD), Ricardo Carvalho (PSD) e Ricardo Reis (CH), nos seguintes termos: 

O Deputado Hernâni Dias (PSD) sublinhou que a defesa e a segurança eram uma 

preocupação de todos os cidadãos e que, nas últimas décadas, a Europa tinha-se 

confrontado com um conjunto crescente de desafios que colocava à prova a estabilidade 

interna e a sua capacidade de defesa e segurança coletivas. Referiu, designadamente: 

o conflito entre a Rússia e a Ucrânia e as novas formas de ameaça (que combinavam 

operações militares convencionais com desinformação, ataques cibernéticos, 

sabotagem de infraestruturas críticas e manipulação económica ou energética); a 

instabilidade em países próximos e conflitos prolongados (sobretudo, no Médio Oriente 

e, também, no Norte de África), aliados a crises humanitárias e consequentes pressões 

migratórias, criando novos desafios às fronteiras externas da UE e exigindo 

coordenação e cooperação internacionais; a necessidade de modernizar e tornar mais 

interoperáveis as capacidades de defesa da Europa, hoje ainda muito dependentes de 

sistemas e equipamentos externos, o que tornava os europeus mais vulneráveis. 

Perante essas dificuldades e ameaças cada vez mais complexas e interligadas, exigia-

se uma resposta unificada e mais eficaz, questionando, por isso, se as medidas 

entretanto adotadas e as que estavam pensadas (particularmente, o volume financeiro 

a aplicar) eram o garante da consolidação da defesa coletiva europeia e de uma 

resposta credível às ameaças que, atualmente, desafiavam a estabilidade do continente 

europeu. 
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O Deputado Ricardo Carvalho (PSD) defendeu que a guerra na Ucrânia acabou com 

a ideia de que a defesa europeia era um exercício teórico, tornando-se hoje uma 

urgência política e estratégica. Destacou que a União tinha avançado - da Bússola 

Estratégica à PESCO, da proteção de infraestruturas críticas à ciber-resiliência -, 

mostrando que, finalmente, compreendia a natureza híbrida das ameaças. No plano 

industrial, referiu que o ReArm Europe e a Prontidão 2030 representavam a verdadeira 

viragem: produzir mais, produzir na Europa e produzir à velocidade exigida. Havia hoje 

– acrescentou - instrumentos para investimentos de defesa mais rápidos e coordenados, 

aproximando a UE de uma capacidade real de sustentação militar, faltando, todavia, o 

essencial: convergência industrial, interoperabilidade plena, decisões políticas rápidas 

e uma cultura estratégica comum. Defendeu que sem isso a Europa não seria o ator 

geopolítico que precisava de ser. Nesse contexto, sublinhou a posição do PSD e do 

XXIV Governo Constitucional: ambos defendiam uma Europa da defesa ambiciosa, 

capaz e eficaz, sempre em complementaridade com a NATO — nunca em duplicação, 

nunca em competição. Reforçou que a Europa tinha de garantir que conseguia proteger 

os seus cidadãos mesmo nos cenários mais difíceis, e tal exigia investimento, inovação 

e capacidade industrial ao ritmo da ameaça. Para finalizar, deixou duas perguntas 

centrais: em primeiro lugar, se estávamos preparados para produzir em território 

europeu, e à escala necessária, capacidades críticas, como munições e defesa aérea; 

em segundo lugar, como garantir que mobilidade militar, prontidão operacional e 

coordenação política avançavam tão depressa quanto as ameaças. 

O Deputado Ricardo Reis (CH) começou por destacar que a Europa tinha dado um 

passo significativo com o Readness 2030 e com instrumentos como o SAFE, que 

aceleraram o rearmamento, a capacidade industrial e o desenvolvimento tecnológico da 

Europa. No entanto - e estando o instrumento SAFE ainda no início -, numa visão 

estratégica de futuro, dado que o contexto geopolítico continuava a deteriorar-se, 

questionou quais eram as estratégias, os planos previstos para poder olhar o futuro com 

mais esperança, do ponto de vista da defesa e do reforço das reais necessidades dos 

Estados-Membros, quer em matéria financeira, quer em termos de inteligência do que 

era investido. Questionou, igualmente, se esses planos iriam manter uma ótica de 

cooperação entre os Estados, sem entrar numa ótica mais federal, com um controlo 

mais centralizado nas entidades supranacionais, alegando que, como representante de 
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um partido patriota e soberanista, tinha de colocar essa questão, em nome da defesa 

da soberania das nações europeias. Por último, perguntou como se pretendia assegurar 

que os Estados-Membros mais pequenos iriam beneficiar desse esforço industrial, de 

uma forma proporcional, ou, por outras palavras, se essa capacidade produtiva não iria 

apenas favorecer os Estados-Membros maiores, em vez de ser capaz de favorecer 

todos os Estados-Membros.    

 

Nas respostas individualizadas ao conjunto das questões colocadas, o Comissário 

Europeu para a Defesa e o Espaço explicitou o seguinte: que a defesa não substituía 

a diplomacia, mas a diplomacia só era eficaz quando sustentada por força credível e 

que uma Europa fraca militarmente tinha menor capacidade de prevenção de conflitos 

e de negociação2; que o desafio principal não era financeiro, mas estratégico - existia 

disponibilidade crescente de recursos a nível nacional, porém faltava coordenação 

europeia, definição clara de prioridades comuns, alinhamento entre necessidades 

militares e capacidades industriais, e sem essas condições o aumento da despesa 

resultaria em fragmentação, ineficiência e duplicações (os instrumentos europeus 

existentes eram um primeiro passo, mas ainda insuficientes em escala e ambição para 

inverter essa tendência); que a indústria de defesa precisava de escala, rapidez, 

contratos de longo prazo e adaptação tecnológica; que a UE deveria priorizar 

capacidades estratégicas, nomeadamente, munições e sistemas de defesa aérea, 

drones e sistemas não tripulados, espaço, satélites e comunicações seguras, 

ciberdefesa e mobilidade militar; que a UE deveria reduzir dependências externas 

(espaço, satélites, comunicações, software); que a relação com a NATO deveria basear-

se em complementaridade real, permanecendo a NATO como o pilar da defesa coletiva, 

mas a UE deveria assumir maior responsabilidade pela segurança europeia, reforçando 

o pilar europeu da NATO e evitando dependência excessiva de aliados externos; e que 

 

2 Especificamente sobre a Ucrânia, defendeu que a UE não podia negociar a paz sem a Ucrânia e sem uma posição de 

força, que o apoio militar e financeiro era essencial para impedir a continuação da agressão russa. Reconheceu que a 

UE ainda não fazia o suficiente, sublinhando que a defesa da Ucrânia era também a defesa da segurança europeia, e 

apelou a uma maior responsabilidade europeia, sobretudo perante a incerteza do apoio americano 
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persistiam limitações institucionais no planeamento, comando e tomada de decisão 

rápida em situações de crise, tornando necessária uma reflexão aprofundada sobre os 

mecanismos europeus de comando e a operacionalização da cláusula de defesa mútua 

(artigo 42.º-7 do Tratado da União). Acrescentou que, nas relações com países 

terceiros, o Reino Unido apresentava-se como um parceiro estratégico essencial 

(apesar de haver dificuldades políticas), confirmou avanços com o Canadá no programa 

SAFE, e sobre a Turquia reconheceu importância estratégica, relações complexas e 

dificuldades adicionais na integração em programas sensíveis. Por outro lado, 

reconheceu que os países da linha da frente exigiam atenção e apoio diferenciados, 

bem como projetos específicos. Reforçou que a legitimidade democrática e uma 

solidariedade efetiva para com os Estados-Membros mais expostos a riscos e ameaças 

específicas eram essenciais para o reforço e sucesso da defesa europeia: introduziu o 

conceito de «prontidão política e social», afirmando que as sociedades europeias 

precisavam de compreender as ameaças, aceitar custos e apoiar decisões difíceis, por 

isso o envolvimento dos parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu era decisivo. 

Por fim, defendeu que a Europa tinha recursos e capacidades, mas que sem decisões 

políticas conjuntas continuaria a investir mais, gastando pior e permanecendo 

estrategicamente vulnerável; ou seja, preconizou que a principal escolha não era 

técnica, mas política: ou a UE avançava para uma cooperação estrutural em defesa, ou 

continuaria a gastar mais, de forma fragmentada, permanecendo estrategicamente 

vulnerável. 

 

 

  

A sessão foi presidida pela Presidente da SEDE, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, 

que, a título introdutório, proferiu umas breves palavras, sublinhando que a guerra 

moderna estava a sofrer uma transformação profunda, impulsionada pelo avanço 

tecnológico. Referiu que os conflitos atuais e futuros eram cada vez mais definidos pelo 

uso de inteligência artificial, sistemas autónomos, drones com capacidade de atuação 

em larga escala, guerra eletrónica e capacidades espaciais, enfatizando a importância 

 

PAINEL II - PREPARAR A NOVA ERA DA GUERRA: TRANSFORMAÇÃO E O FUTURO DA 

DEFESA 
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de forças capazes de experimentar rapidamente, adaptar-se com agilidade e escalar 

soluções de forma eficiente. Concluiu dando as boas-vindas ao representante da NATO 

responsável pela transformação estratégica, salientando a relevância do seu contributo 

para o debate. 

Na abertura formal do painel, usou da palavra o Comandante Supremo Aliado para a 

Transformação (NATO), Almirante Pierre Vandier, que agradeceu o convite e referiu 

ser a sua primeira participação numa assembleia. Apresentou, de forma sucinta, o 

enquadramento do trabalho desenvolvido no âmbito da NATO, centrado na antecipação 

do futuro do conflito e na tradução dessa visão em capacidades reais, através de 

processos de planeamento da defesa, inovação e cooperação com parceiros público-

privados. Destacou que a Aliança se encontrava num momento decisivo, com o 

compromisso de os 32 Estados membros aumentarem o investimento em defesa até 

5% do PIB, esforço que se justificava pelo atual contexto geoestratégico, marcado pela 

crescente complexidade do ambiente de segurança internacional, pela ascensão da 

China e pela persistência da ameaça russa. Referiu, nesse âmbito, o dilema estratégico 

dos Estados Unidos, confrontados com a possibilidade de ter de responder 

simultaneamente a conflitos na Europa e no Indo-Pacífico, o que reforçava a 

necessidade de uma maior assunção de responsabilidades por parte dos Aliados 

europeus. Para ilustrar esta necessidade, recorreu a uma metáfora, comparando a 

NATO a um edifício com 32 andares, em que um dos ocupantes do último andar 

dispunha de um sistema avançado de controlo de incêndios que protegia todo o edifício, 

enquanto os restantes beneficiavam dessa proteção sem possuírem meios 

equivalentes. Sublinhou que essa situação já não era sustentável, defendendo que 

todos os «ocupantes do edifício» deveriam contribuir para a segurança comum, 

nomeadamente através da aquisição conjunta de meios essenciais, como «carros de 

bombeiros», reforçando assim as capacidades coletivas e a resiliência da Aliança. 

Explicou que o objetivo do investimento de 5% do PIB se repartia em 3,5% destinados 

ao desenvolvimento de capacidades militares e 1,5% orientados para a resiliência. 

Nesse contexto, detalhou a forma como a NATO operacionalizava esses compromissos, 

através de uma estratégia militar da Aliança, concretizada por planos de defesa que 

identificavam as necessidades de capacidades em diferentes domínios — terrestre, 

marítimo, aéreo, cibernético, espacial e cognitivo —, com base em cenários 
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operacionais realistas e na evolução das ameaças. Referiu que esse processo era 

conduzido no âmbito do NATO Defence Planning Process (NDPP), que traduzia a 

ambição estratégica em requisitos concretos e numa lista de prioridades de capacidades 

partilhada pelos 32 Estados membros. Cada Aliado era chamado a contribuir de acordo 

com as suas possibilidades nacionais, promovendo uma distribuição mais equilibrada 

de encargos, evitando duplicações e assegurando maior coerência coletiva. Salientou, 

ainda, que o desenvolvimento de capacidades não se limitava à aquisição de 

equipamentos, abrangendo igualmente aspetos como formação, treino, prontidão, 

interoperabilidade, sustentabilidade logística e resiliência das sociedades. Enfatizou a 

importância da inovação, da experimentação operacional e de ciclos de 

desenvolvimento mais rápidos, bem como de uma ligação mais estreita entre o 

planeamento da defesa, a indústria e os utilizadores finais. Concluiu sublinhando que o 

reforço das capacidades coletivas da NATO dependia não apenas do aumento do 

investimento financeiro, mas sobretudo da coordenação, coerência e compromisso 

político continuado dos Estados membros, de forma a garantir que a Aliança permanecia 

credível, eficaz e preparada para responder aos desafios de segurança atuais e futuros. 

 

Durante o debate que se seguiu, usaram da palavra deputados do Parlamento Europeu 

e de diversos parlamentos nacionais, designadamente, de Itália, da Polónia, de 

Espanha, da Lituânia, da República Checa, da Irlanda, da Finlândia e de Portugal, cujas 

intervenções centraram-se, em particular, nos seguintes domínios: as garantias de 

segurança e o papel dos Estados Unidos e da NATO, incluindo a capacidade de a 

Europa responder a um eventual ataque sem envolvimento direto dos EUA, bem como 

a organização da cadeia de comando e a disponibilidade de capacidades estratégicas; 

a cibersegurança e a resiliência digital, com destaque para os desafios da coordenação 

entre os 27 Estados-Membros, a partilha de informação e a necessidade de assegurar 

capacidades de resposta rápida; a defesa antiaérea, o recurso a drones e os respetivos 

custos, salientando-se as questões de sustentabilidade económica associadas à 

utilização de sistemas dispendiosos contra ameaças de baixo custo e a necessidade de 

desenvolver novas soluções tecnológicas; a dissuasão nuclear e o conceito de «terceira 

era nuclear», abordando-se a evolução do contexto nuclear global, os riscos de 
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escalada e a interligação entre capacidades convencionais, cibernéticas e nucleares; os 

processos de aquisição, a indústria de defesa e a inovação, sublinhando-se a 

necessidade de adaptação a cenários de guerra de alta intensidade; a guerra híbrida e 

a vulnerabilidade das democracias à desinformação; a preparação militar, o treino e as 

lições retiradas da guerra na Ucrânia; e, por último, a autonomia estratégica e a 

capacidade de adaptação da Europa, designadamente no que respeita à aptidão 

europeia para enfrentar ameaças sem apoio direto dos Estados Unidos. 

 

Destaca-se a intervenção do Deputado da Assembleia da República Luís Dias (PS), nos 

seguintes termos: 

O Deputado Luís Dias (PS) Iniciou a sua intervenção agradecendo a partilha de uma 

visão atualizada sobre os grandes desafios da defesa europeia numa fase de escalada 

crescente dos conflitos mundiais, nomeadamente dos que atingem a Europa e que 

constituíam grandes desafios também para a NATO, tal como a conheciam atualmente. 

Em seguida, colocou quatro questões muito concretas: em primeiro lugar, como a 

implementação de um «espaço Schengen militar» poderia aumentar de forma clara a 

prontidão e a mobilidade das forças armadas dos Estados-Membros da UE, 

considerando os desafios geopolíticos atuais e a necessidade de uma resposta ágil e 

coordenada em situações de crise; em segundo lugar, quais as implicações dessa 

medida para a afirmação da vertente europeia da NATO e para o aumento da segurança 

coletiva da UE, especialmente no contexto da guerra da Ucrânia e da crescente 

instabilidade global; em terceiro lugar, de que modo a colaboração entre os Estados-

Membros na implementação desse pacote poderia reforçar a solidariedade e a 

confiança mútua num cenário geopolítico em contante evolução; e, por último, em 

termos mais específicos, quais os riscos associados a esse mecanismo facilitador da 

circulação de meios militares (designadamente, para a segurança dos europeus) e que 

mecanismos de controlo estavam pensados para reduzir esses riscos. 
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Nas respostas individualizadas ao conjunto das questões colocadas, o Comandante 

Supremo Aliado para a Transformação (NATO) começou por sublinhar que a NATO 

continuava a ser o pilar central da defesa coletiva europeia, não existindo dúvidas 

quanto ao seu papel em caso de agressão, e que apesar do reequilíbrio estratégico dos 

Estados Unidos para o Indo-Pacífico, forças essenciais norte-americanas, capacidades 

de planeamento e estruturas de comando permaneciam na Europa. Explicitou que o 

verdadeiro desafio não era a presença aliada, mas sim a insuficiência de capacidades 

europeias de retaliação profunda e de resposta rápida, fundamentais para uma 

dissuasão credível. No domínio da ciberdefesa, esclareceu que a responsabilidade 

primária era nacional, cabendo à NATO a coordenação, a partilha de informação, a 

análise de ameaças e a integração operacional. Destacou que a Aliança tinha vindo a 

reforçar exercícios realistas, incorporando lições da guerra na Ucrânia, incluindo a 

participação de militares ucranianos. Assinalou como principal problema a falta de 

rapidez: os atuais processos políticos, legais e industriais eram demasiado lentos face 

ao ritmo da guerra tecnológica contemporânea. Relativamente à defesa antiaérea e ao 

emprego massivo de drones, alertou para a insustentabilidade económica do modelo 

atual, em que sistemas muito dispendiosos eram usados contra ameaças de baixo 

custo. Defendeu a necessidade urgente de soluções acessíveis, em grande escala e 

inovadoras, desenvolvidas em estreita cooperação com a indústria civil e tecnológica – 

recordou que, nesse domínio, a NATO criava o quadro de experimentação e validação, 

mas a decisão de aquisição cabia aos Estados membros. 

 Sobre a dissuasão nuclear, afirmou que o mundo entrou numa «terceira era nuclear», 

marcada pela proliferação e modernização de arsenais, em que as armas nucleares 

continuavam a impor limites à escalada estratégica, mas criavam um espaço perigoso 

abaixo do limiar nuclear, onde adversários recorriam a meios convencionais, 

cibernéticos e híbridos, adiantando que a Europa carecia ainda de capacidades 

suficientes para operar eficazmente nesse espaço intermédio. Alertou que qualquer uso 

de armas nucleares constituiria sempre uma decisão estratégica do mais alto nível, com 

consequências globais. No que respeitava aos processos de aquisição e inovação, foi 

claro ao afirmar que os sistemas atuais tinham sido concebidos para tempos de paz e 

não para conflitos de alta intensidade. Defendeu a distinção entre grandes plataformas 

estratégicas, que exigiam planeamento de longo prazo e tecnologias de rápida 

obsolescência, como software, inteligência artificial e drones, que requeriam processos 
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ágeis, flexíveis e juridicamente adaptados. Destacou o papel crescente do espaço, da 

cloud comercial e dos dados civis como elementos centrais do poder militar moderno. 

Abordando a guerra híbrida e a desinformação, salientou que o objetivo principal do 

adversário era quebrar a vontade de lutar, explorando divisões internas nas sociedades 

democráticas, pelo que a unidade política e social era, por si só, um instrumento decisivo 

de dissuasão. Acrescentou que os investimentos em defesa deveriam ser entendidos 

como um sinal claro de determinação estratégica, cabendo aos parlamentos e líderes 

políticos explicar de forma transparente essa necessidade às populações. No domínio 

do treino e da preparação militar, defendeu exercícios permanentes, realistas e 

orientados para o imprevisto, reconhecendo que nenhum plano sobreviveria ao primeiro 

contacto com o inimigo: a guerra moderna era multidimensional e exigia uma integração 

estreita entre forças armadas e sociedade civil, incluindo setores como energia, saúde, 

comunicações e transportes, sendo a resiliência nacional tão importante quanto as 

capacidades puramente militares. Por fim, sublinhou que a questão central da dissuasão 

não era o número de baixas que a Europa poderia sofrer, mas, sim, que tipo de guerra 

estaria preparada para impor a um agressor, defendendo que a dissuasão eficaz se 

baseava na capacidade de demonstrar que qualquer ataque resultaria numa guerra que 

o adversário sabia que não poderia vencer. Para tal, concluiu que a Europa deveria 

abandonar uma mentalidade excessivamente defensiva, investir em capacidades 

credíveis de retaliação, acelerar a adaptação tecnológica e reforçar a unidade política e 

social, tornando indispensável uma comunicação clara e consistente sobre a 

necessidade de investimento em defesa. 

 

 

Concluída a sessão, os participantes foram convidados para um jantar volante de 

networking, realizado nas instalações do Parlamento Europeu. 

 

 

 



 

Comissão de Defesa Nacional 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

16 

 

❖ Dia 4 de dezembro de 2025 

 

 

 

A Presidente da SEDE, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, procedeu à abertura dos 

trabalhos e enquadrou o painel, dedicado ao papel da Europa no seio da NATO, 

afirmando que o reforço do pilar europeu da NATO deveria traduzir-se em capacidades 

concretas e não apenas num conceito político. Destacou a importância de a Europa 

investir mais em defesa, melhorar a coordenação entre os Estados-Membros, reforçar 

a mobilidade e a resiliência, bem como reduzir a dependência dos Estados Unidos, em 

linha com apelos reiterados nesse sentido. Declarou que essas medidas eram 

essenciais para garantir a segurança da Europa, defendendo que os países europeus 

deveriam estar preparados para assumir maiores responsabilidades no seio da Aliança 

Atlântica, reforçando simultaneamente a sua credibilidade coletiva. 

A intervenção inicial do painel esteve a cargo do Secretário-Geral Adjunto da NATO 

para os Assuntos Políticos e Política de Segurança, Boris Ruge, que contextualizou 

a sua apresentação no atual ambiente de segurança euro-atlântica, profundamente 

marcado pela guerra de agressão da Rússia contra a Ucrânia. Recordou que, após o 

fim da Guerra Fria, a NATO envidou esforços significativos para desenvolver uma 

relação de parceria com a Federação Russa, nomeadamente através do Ato Fundador 

NATO-Rússia de 1997 e da criação do Conselho NATO-Rússia em 2002. Contudo, 

salientou que esses esforços não produziram os resultados esperados, face à 

persistência de uma visão imperial por parte da liderança russa. Referiu que, apesar de 

sinais de alerta anteriores, incluindo a intervenção russa na Ucrânia em 2014 e a 

anexação ilegal da Crimeia, só a invasão em larga escala iniciada em 2022 levou a uma 

plena tomada de consciência, por parte dos Aliados, da natureza da ameaça 

representada pela Rússia. Nesse contexto, sublinhou que o Conceito Estratégico da 

NATO de 2022 identificava a Rússia como a ameaça mais significativa e direta à 

segurança da Aliança, declarando ultrapassados os mecanismos de cooperação 

anteriormente existentes. Destacou as decisões tomadas na Cimeira da Haia, 

 

PAINEL III — UM PILAR EUROPEU MAIS FORTE PARA A NATO 



 

Comissão de Defesa Nacional 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

17 

 

nomeadamente a definição de metas ambiciosas de investimento em segurança e 

defesa, com vista a alcançar, até 2035, um esforço combinado que poderia ascender a 

cerca de 5% do PIB. Reconheceu que se tratava de um desafio político significativo para 

os parlamentos nacionais, mas considerou-o indispensável para responder às atuais 

ameaças. Identificou três prioridades centrais da agenda da NATO: o reforço das 

capacidades de defesa; o desenvolvimento da base industrial europeia de defesa; e a 

continuação do apoio político, militar e financeiro à Ucrânia, reiterando que a segurança 

ucraniana e a segurança europeia eram indissociáveis. 

A finalizar, sublinhou que o atual contexto estratégico impunha uma recalibração 

profunda da NATO, em particular quanto à repartição de responsabilidades entre os 

Aliados. Referiu que, embora os Estados Unidos continuassem firmemente 

comprometidos com a segurança euro-atlântica, enfrentavam simultaneamente desafios 

estratégicos crescentes noutras regiões, nomeadamente no Indo-Pacífico, o que 

tornava essencial que a Europa assumisse um papel mais robusto na sua própria 

segurança e defesa, sem pôr em causa a unidade da Aliança. Nesse enquadramento, 

destacou a renovada atualidade do conceito de pilar europeu da NATO, esclarecendo 

que tal não implicava a criação de estruturas paralelas ou concorrentes, nem constituía 

um projeto exclusivo da União Europeia. Defendeu, igualmente, que um pilar europeu 

credível deveria ser inclusivo, integrando todos os Aliados europeus da NATO, incluindo 

os não pertencentes à UE, como o Reino Unido, a Noruega e a Turquia, de modo a 

garantir a massa crítica necessária em termos de capacidades e dissuasão. Sublinhou, 

ainda, a importância de uma cooperação estreita e pragmática entre a NATO e a UE, 

reconhecendo que, apesar das diferenças institucionais e de composição, essa 

cooperação era essencial, nomeadamente no desenvolvimento da base industrial e 

tecnológica de defesa, na mobilização de recursos financeiros e na coerência das 

políticas de segurança e defesa. Referiu, a esse propósito, o trabalho regular e próximo 

entre as duas organizações como um fator determinante para a eficácia do esforço 

coletivo. Concluiu reafirmando que o reforço das capacidades europeias, o apoio 

sustentado à Ucrânia e a cooperação aprofundada entre a NATO e a UE constituíam 

elementos centrais de uma abordagem integrada à segurança europeia, indispensáveis 

para garantir a estabilidade do espaço euro-atlântico e a credibilidade da Aliança a longo 

prazo. 
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Ao longo do debate, usaram da palavra deputados do Parlamento Europeu e de diversos 

parlamentos nacionais, designadamente, da República Checa, de Portugal, da Grécia, 

da Lituânia, de Espanha, de Malta e da Finlândia, cujas intervenções incidiram, em 

particular, sobre os seguintes temas: a relação entre NATO-UE e o reforço do pilar 

europeu, destacando-se a necessidade de assegurar a complementaridade entre as 

duas organizações, evitando duplicações, garantindo capacidade de resposta célere, 

promovendo a cooperação institucional e assegurando a inclusão de países europeus 

não pertencentes à UE, como o Reino Unido, a Noruega e a Turquia; o investimento em 

defesa e o desenvolvimento de capacidades militares, salientando-se as assimetrias no 

esforço dos Aliados e a importância do cumprimento dos objetivos acordados, bem 

como o reforço da base industrial e tecnológica de defesa europeia e da capacidade de 

produção; a ameaça representada pela Federação Russa e a guerra na Ucrânia, com 

referência às perceções diferenciadas da ameaça entre os Estados-Membros, à 

legitimidade e continuidade do apoio à Ucrânia, às implicações estratégicas de uma 

eventual vitória russa, bem como às ameaças híbridas e às políticas de dissuasão; o 

compromisso dos Estados Unidos com a NATO, designadamente no que respeitava à 

previsibilidade e fiabilidade do envolvimento norte-americano, em particular em cenários 

de menor compromisso político, e às respetivas implicações para a defesa europeia; a 

instabilidade no flanco Sul, incluindo o terrorismo, os fluxos migratórios e a instabilidade 

política, sublinhando-se a importância do diálogo e da cooperação com os parceiros do 

Norte de África e do Médio Oriente, assim como a crescente relevância estratégica das 

regiões do Ártico e do Atlântico; e, por último, os processos de decisão, de construção 

de consenso e de adaptação tecnológica, realçando-se os desafios à tomada de 

decisões céleres numa Aliança composta por 32 Estados, a necessidade de adaptação 

às novas tecnologias e os mecanismos da NATO destinados a promover a inovação. 

 

Destacam-se as intervenções dos Deputados da Assembleia da República Luís Dias 

(PS) e Ricardo Carvalho (PSD), nos seguintes termos: 

O Deputado Luís Dias (PS) referiu que, face ao atual ambiente de segurança, marcado 

pela longa guerra na Ucrânia, pela crescente imprevisibilidade e instabilidade do 
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envolvimento da Administração norte-americana nesse conflito, bem como pela 

necessidade de responder a ameaças convencionais, mas também, cada vez mais, a 

ameaças híbridas, o grande desafio que tinham pela frente para o pilar europeu da 

NATO era o de conseguir afirmar a autonomia estratégica europeia. Desse modo, 

questionou qual era a garantia que se poderia dar aos europeus de que os grandes 

investimentos no reforço das capacidades militares industriais europeias iriam contribuir 

para aumentar a autonomia estratégica europeia no contexto da segurança euro-

atlântica; questionou, por outro lado, como a coordenação operacional entre a UE e a 

NATO permitia que o reforço do pilar europeu fosse eficaz, sem criar duplicações ou 

rivalidades e atritos com a Aliança Atlântica. Por último, tendo em conta o tempo previsto 

para a execução desses planos europeus na área da defesa, garantindo uma Europa 

mais forte militarmente e mais autónoma, perguntou como poderia ser assegurado, 

também, um apoio mais rápido, mais previsível e mais sustentável à Ucrânia, mantendo 

o equilíbrio das responsabilidades da defesa coletiva. 

O Deputado Ricardo Carvalho (PSD) sublinhou que a NATO continuava a ser o 

garante fundamental da segurança coletiva, enfrentando hoje um duplo desafio: deter 

ameaças externas cada vez mais agressivas e, ao mesmo tempo, articular-se de forma 

coerente com a Política Comum de Segurança e Defesa da União Europeia. Defendeu 

que o ponto essencial era claro - não haver competição entre a NATO e a EU; haver, 

sim, complementaridade. Salientou que a defesa europeia só seria credível se 

reforçasse o pilar europeu dentro da Aliança, garantindo mais capacidades, mais 

investimento e maior interoperabilidade. Destacou que Portugal, alinhado com o que o 

seu partido defendia (o PSD, que integrava, a nível europeu, a família do PPE), 

sustentou a vontade de estar na linha da frente: cumprir compromissos, investir em 

capacidades reais — da vigilância marítima ao ciberespaço — e participar ativamente 

nas missões conjuntas. Todavia, considerou que a grande questão que se colocava era 

a de saber se conseguiriam, finalmente, ultrapassar bloqueios políticos e burocráticos 

para que a cooperação entre NATO e UE produzisse resultados concretos e rápidos no 

terreno. E acrescentou outra pergunta inevitável: como garantir que os investimentos 

europeus em defesa evitariam duplicações e reforçariam verdadeiramente as 

capacidades partilhadas. Concluiu dizendo que, num contexto de ameaças rápidas, 

híbridas e globais, não bastava discutir estruturas, era necessário integrar: a Europa 
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tinha de assumir mais responsabilidades na sua defesa, mas sempre integrada na 

NATO, que continuava a ser o núcleo duro da proteção coletiva. Um pilar europeu mais 

forte significava, no final do dia, uma NATO mais forte — e uma Europa mais segura. 

 

Nas respostas individualizadas ao conjunto das questões colocadas, o Secretário-

Geral Adjunto da NATO para os Assuntos Políticos e Política de Segurança 

salientou que o atual contexto de segurança euro-atlântica marcava uma rutura clara 

face ao período pós-2014. Embora os compromissos assumidos na Cimeira de Gales 

quanto ao aumento do investimento em defesa tivessem sido, durante anos, cumpridos 

de forma insuficiente, a invasão russa em larga escala da Ucrânia, em 2022, provocou 

uma mudança estrutural. Desde então – acrescentou -, muitos Aliados europeus 

aumentaram de forma rápida e significativa a despesa em defesa, enviando um sinal 

claro para a base industrial europeia, cuja consolidação era essencial para gerar 

capacidades reais, sustentar a dissuasão e continuar a apoiar a Ucrânia. Reconhecendo 

que a proximidade geográfica influencia a perceção da ameaça, reiterou que a ameaça 

russa era comum a todos os Aliados, uma vez que o reduzido tempo de voo de mísseis 

russos para a Europa Ocidental, a presença militar russa no Ártico e no Atlântico Norte 

e as capacidades nucleares estratégicas de Moscovo demonstravam que a segurança 

euro-atlântica deveria ser encarada numa perspetiva de 360 graus, abrangendo o flanco 

Oriental, o flanco Sul e o espaço euro-atlântico alargado. Quanto à Ucrânia, afirmou que 

uma vitória russa constituiria um desastre estratégico para a Europa e que o aumento 

do investimento em defesa não resultava de uma opção política voluntária, mas da 

agressão russa. Reforçou que o futuro da Ucrânia era indissociável da arquitetura de 

segurança europeia, sendo que o fracasso russo em atingir os seus objetivos 

estratégicos, apesar de perdas humanas e materiais muito elevadas, confirmava a 

importância de manter um apoio firme e continuado a Kiev. Relativamente aos Estados 

Unidos, rejeitou a ideia de um afastamento da NATO, sublinhando que o compromisso 

norte-americano se mantinha sólido, apoiado pela Administração, pelo Congresso e 

pela opinião pública. Observou que o aumento do esforço europeu em matéria de defesa 

contribuiu para uma evolução positiva da atitude dos EUA, embora reconhecendo que, 

no presente, as capacidades norte-americanas continuavam a ser essenciais para a 
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execução dos planos de defesa da Aliança. Relativamente à cooperação NATO-UE, 

esclareceu que os Acordos de «Berlin Plus» se aplicavam essencialmente à gestão de 

crises e não à defesa coletiva, que permanecia uma responsabilidade central da NATO, 

ao abrigo do artigo 5.º. Defendeu que o pilar europeu da defesa deveria funcionar dentro 

da NATO, e não como alternativa à Aliança, integrando igualmente países europeus não 

pertencentes à UE, como o Reino Unido, a Noruega e a Turquia, cuja contribuição militar 

era indispensável. Por fim, destacou que a resposta aos desafios atuais exigia unidade 

política, coerência estratégica e compromisso sustentado, salientando a necessidade 

de complementaridade com a UE. Concluiu afirmando que a NATO continuava a ser o 

núcleo duro da defesa coletiva euro-atlântica, enquanto o reforço do pilar europeu 

deveria servir para fortalecer — e não fragmentar — essa arquitetura de segurança, 

dependendo a credibilidade da dissuasão Aliada da capacidade de os 32 Estados 

cumprirem os compromissos assumidos, investirem nas capacidades necessárias e 

manterem uma postura firme face à agressão russa. Nesse contexto, explicitou que a 

defesa da Ucrânia não era apenas uma questão de solidariedade ou de valores, mas 

um imperativo estratégico fundamental para a segurança futura da Europa e do espaço 

euro-atlântico. 

 

 

 

A Presidente da SEDE, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, após uma curta pausa, 

retomou os trabalhos reiterando que a Europa se encontrava num ponto crítico no 

domínio da segurança e defesa, marcado por novas ameaças e pela necessidade de 

respostas rápidas e coordenadas. Destacou, uma vez mais, a importância da resiliência 

e da utilização de tecnologia, sistemas de drones e capacidades eficazes de comando 

e controlo. Enfatizou que a unidade europeia, a rapidez de atuação e a 

interoperabilidade entre Estados-Membros são fatores-chave para enfrentar os desafios 

atuais, salientando o papel do Serviço Europeu de Ação Externa e a necessidade de 

reforçar a cooperação entre instituições e parceiros. 

 

PAINEL IV — A DEFESA EUROPEIA NUM MOMENTO DE VIRAGEM 
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A abertura formal do último painel foi conduzida pela Diretora-Geral para a Política 

Comum de Segurança e Defesa e Resposta a Crises no Serviço Europeu para a 

Ação Externa, Benedikta von Seherr-Thoß, que aprofundou o contexto estratégico, 

defendendo que a segurança e a defesa passaram a estar no centro da agenda política 

europeia, nomeadamente ao nível do Conselho Europeu e das reuniões de ministros da 

Defesa. Realçou a necessidade de investimento sustentado, apoio político e 

envolvimento dos cidadãos para garantir os recursos financeiros necessários. Sublinhou 

a interligação cada vez mais evidente entre a segurança europeia e a segurança global, 

referido que acontecimentos fora da Europa tinham impactos diretos no continente, e 

vice-versa A guerra na Ucrânia foi apresentada como o exemplo mais claro dessa 

realidade, não apenas pelo seu impacto militar e humanitário, mas também pelas suas 

consequências económicas, energéticas e geopolíticas à escala global. Reiterou que o 

apoio da UE à Ucrânia permanecia uma prioridade estratégica, incluindo assistência 

financeira, fornecimento de equipamento militar, missões de treino e formação das 

forças armadas ucranianas. Na intervenção, referiu a importância das sanções 

económicas como instrumento central da resposta europeia, destacando os seus efeitos 

cumulativos na economia russa, nomeadamente a redução das receitas energéticas, o 

aumento das dificuldades de financiamento internacional e a crescente dependência de 

parceiros externos, como a China. Abordou ainda, como segundo grande desafio 

estratégico, o reforço das capacidades de defesa europeias, reconhecendo que, apesar 

do aumento do investimento, era essencial garantir uma utilização mais eficiente e 

coordenada dos recursos, através de compras conjuntas, maior cooperação industrial e 

desenvolvimento de capacidades comuns. Nesse domínio, mencionou os esforços em 

curso para implementar novas orientações estratégicas e instrumentos europeus que 

permitissem colmatar lacunas críticas e reduzir dependências externas. Por fim, deu 

particular ênfase ao papel das parcerias internacionais e das missões civis e militares 

da UE em várias regiões, dizendo que muitos países viam a UE como um parceiro de 

segurança credível, o que se traduzia no aumento de pedidos de cooperação. Referiu 

as missões em curso em diferentes regiões, envolvendo milhares de peritos civis e 

militares, bem como o contributo da UE para a estabilização em contextos frágeis, 

incluindo no Médio Oriente. Sublinhou a importância do reforço das missões civis, 

nomeadamente no apoio ao Estado de direito, à formação policial e ao restabelecimento 

do monopólio legítimo do uso da força, em articulação com as Nações Unidas e outros 
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parceiros internacionais. Concluiu salientando que a comunicação clara desses 

esforços era essencial para assegurar o apoio político e público necessário à 

continuidade da ação externa da União Europeia. 

 

Ao longo do debate, usaram da palavra deputados do Parlamento Europeu e de diversos 

parlamentos nacionais, designadamente: da Roménia, da Finlândia, da Irlanda, dos 

Países Baixos, da Polónia e da República Checa. As perguntas formuladas incidiram de 

forma transversal sobre os desafios estratégicos atuais da UE em matéria de segurança, 

defesa e política externa, num contexto marcado pela guerra de agressão da Rússia 

contra a Ucrânia e pelo agravamento do ambiente geopolítico internacional. Um primeiro 

conjunto de intervenções centrou-se no apoio à Ucrânia, abordando a eficácia e o ritmo 

das sanções à Rússia, o impacto económico dessas medidas na UE, a suficiência e 

previsibilidade do apoio militar e financeiro prestado, bem como a elevada dependência 

do contributo dos Estados Unidos. Foram igualmente levantadas questões relativas à 

possibilidade de utilização dos ativos russos congelados para financiar a assistência à 

Ucrânia, tendo sido assinaladas as dificuldades jurídicas e políticas associadas a essa 

opção. Vários oradores abordaram a necessidade de reforçar a defesa europeia e a 

autonomia estratégica da União, questionando a capacidade da UE para agir de forma 

mais rápida, coordenada e eficaz. Nesse âmbito, discutiu-se o equilíbrio entre o reforço 

das capacidades de defesa e o receio de uma excessiva militarização do projeto 

europeu, bem como o respeito pelas especificidades constitucionais e pela neutralidade 

militar de alguns Estados-Membros. Outro tema relevante das perguntas incidiu sobre 

a segurança regional, com destaque para a região do Mar Negro e para o espaço 

atlântico, incluindo propostas de criação de estruturas europeias de segurança marítima 

e reflexões sobre o papel da UE na articulação com a NATO nessas áreas estratégicas. 

As intervenções abordaram ainda de forma consistente as ameaças híbridas, 

nomeadamente ciberataques, desinformação, sabotagem, ingerência externa e 

instrumentalização da migração, questionando os instrumentos disponíveis ao nível da 

União para reforçar a resiliência dos Estados-Membros e proteger infraestruturas 

críticas, incluindo sistemas digitais, energéticos e de saúde. Foi igualmente debatido o 

papel de atores externos, em particular a China e a Rússia, incluindo a dependência 
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estratégica europeia em domínios como energia, tecnologia e cadeias de 

abastecimento, bem como a atuação de entidades como o grupo Wagner em África e 

as suas consequências em termos de instabilidade e fluxos migratórios. Por fim, alguns 

deputados levantaram questões sobre a governação da segurança europeia, incluindo 

a cooperação em matéria de informações e a eventual necessidade de reforçar os 

mecanismos europeus de partilha e análise de informação, bem como a importância de 

integrar de forma mais coerente os instrumentos militares, diplomáticos, económicos, 

comerciais, de desenvolvimento e de reconstrução na ação externa da União. 

 

Nas respostas individualizadas ao conjunto das questões colocadas, a Diretora-Geral 

para a Política Comum de Segurança e Defesa e Resposta a Crises no Serviço 

Europeu para a Ação Externa sublinhou que a UE se encontrava num momento 

decisivo em matéria de segurança e defesa, marcado pela guerra na Ucrânia e pela 

intensificação de ameaças híbridas. Reafirmou que o apoio europeu à Ucrânia não tinha 

precedentes, combinando assistência militar e financeira, sendo essencial garantir não 

apenas capacidades de defesa, mas também a sustentabilidade do Estado ucraniano, 

incluindo o funcionamento do orçamento, dos serviços públicos e da economia. 

Relativamente às sanções à Rússia, reconheceu que os seus efeitos eram graduais, 

mas reais, exigindo coordenação internacional e persistência. Destacou que a 

Comissão e os Estados-Membros estavam a trabalhar ativamente nas opções jurídicas 

e técnicas para utilizar os ativos russos congelados, defendendo o princípio de que os 

custos da guerra deviam ser suportados por quem a iniciou, e não pelos contribuintes 

europeus, embora admitindo que as discussões sobre esse tema ainda decorriam. 

Relativamente à defesa europeia, rejeitou a ideia de uma «militarização» da União, 

frisando que o reforço das capacidades de defesa visava prevenir conflitos e preservar 

a paz, uma vez que a vulnerabilidade aumentava o risco de agressão. Reiterou que 

todas as decisões nessa área respeitavam plenamente as especificidades 

constitucionais e políticas dos Estados-Membros, incluindo os países militarmente 

neutros, sendo tomadas com base no consenso. Salientou, ainda, a necessidade de 

reforçar a autonomia estratégica da UE, reconhecendo a atual dependência significativa 

do apoio dos Estados Unidos em domínios como equipamento militar, informações e 
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determinadas capacidades críticas. Defendeu, por isso, um investimento acrescido na 

indústria europeia de defesa, na cooperação entre Estados-Membros e na utilização 

mais eficiente dos recursos disponíveis, de modo a permitir que a Europa assumisse 

maiores responsabilidades pela sua própria segurança. Por fim, abordou as ameaças 

híbridas, incluindo ciberataques, desinformação e ingerência externa, destacando os 

instrumentos já existentes ao nível da UE, como o regime de sanções, o reforço da 

cooperação em ciberdefesa e os mecanismos de coordenação entre Estados-Membros. 

No que respeitava à China, afirmou que a UE a encarava simultaneamente como 

parceira, concorrente e rival sistémico, defendendo uma estratégia de redução de riscos 

para evitar dependências estratégicas excessivas, sem recorrer ao isolamento ou à 

rutura das relações. 

Encerramento 

Na intervenção final, a Presidente da SEDE, Marie-Agnes Strack-Zimmermann, 

começou por agradecer a presença de todos os participantes, reconhecendo as 

limitações de tempo decorrentes das agendas e deslocações, e sublinhou a importância 

do envolvimento ativo demonstrado ao longo da reunião. Destacou a qualidade das 

intervenções e das questões colocadas, referindo que o formato de pergunta-resposta 

permitiu um debate mais dinâmico e substantivo, o que contribuiu significativamente 

para o sucesso dos trabalhos. Dirigiu um agradecimento particular à equipa 

organizadora, salientando o esforço associado à realização da reunião, especialmente 

tendo em conta os desafios inerentes à organização de um primeiro encontro daquele 

tipo. Manifestou, igualmente, o seu reconhecimento aos intérpretes, cujo contributo foi 

essencial para assegurar a comunicação entre participantes de diferentes origens 

linguísticas. No plano político, partilhou a sua experiência enquanto deputada ao 

Parlamento Europeu, com responsabilidades nas áreas da defesa e dos assuntos 

externos, referindo que essas funções ganharam especial relevância no contexto da 

agressão militar da Federação Russa contra a Ucrânia. Assinalou que esse conflito 

marcou profundamente a sua atividade política recente, incluindo visitas a zonas 

diretamente afetadas pela guerra, e reforçou a centralidade do tema da segurança na 

agenda europeia. Sublinhou, também, a importância da cooperação entre os Estados-

Membros da UE com países europeus neutros, como a Áustria, salientando que, apesar 
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das diferenças de estatuto ou perspetiva, todos partilhavam o mesmo espaço geográfico 

e os mesmos desafios estratégicos. Nesse âmbito, destacou a relevância de programas 

europeus de cooperação e de defesa, bem como a necessidade de uma abordagem 

conjunta e solidária. Alertou para a gravidade da situação atual na Europa, que 

considerou sem precedentes nas últimas décadas, referindo dados que indicavam que 

uma parte significativa da população europeia duvida da capacidade da Europa para se 

defender adequadamente. Chamou a atenção para o impacto da desinformação e da 

disseminação de notícias falsas, em particular através das redes sociais e de fontes 

digitais, sublinhando a necessidade de reforçar a literacia mediática e a comunicação 

institucional. Abordou, igualmente, a importância de garantir a segurança das rotas 

comerciais e marítimas, nomeadamente em zonas estratégicas como o Mar Vermelho, 

salientando que a estabilidade dessas rotas era essencial não apenas para os 

interesses económicos europeus, mas também para a segurança global e para a 

proteção das populações. A concluir, realçou o valor do diálogo e da troca de 

perspetivas entre participantes de diferentes países e regiões, considerando esse 

intercâmbio um privilégio e um elemento central do projeto europeu. Reafirmou o seu 

compromisso pessoal e político com a defesa da paz, da democracia e dos valores 

europeus, e terminou expressando o desejo de voltar a encontrar os participantes em 

futuras ocasiões, seja nos respetivos países, seja no Parlamento Europeu, em 

Bruxelas. 
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▪ Agenda anotada (elaborada pelas equipas de apoio das Comissões de Defesa

Nacional e Assuntos Europeus e pelo representante da AR junto das instituições

europeias)
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▪ Anexo 8 – Deputados membros da SEDE

ANEXOS DO RELATÓRIO 




 


Committee on Security and Defence 


The Chair 


To the Chairperson(s) of the committee(s) concerned 


Dear Chair, dear Colleague, 


I would like to cordially invite you, together with a delegation from your committee, to the 


first ever Inter-Parliamentary Committee Meeting (ICM) organised for Defence Committees 


of the national Parliaments by the recently established Committee on Security and Defence 


(SEDE) of the European Parliament. The ICM will take place on Wednesday, 3 December 


2025 (15:00 to 18:30 CET) and Thursday, 4 December 2025 (09:00 to 12:30 CET), at the 


European Parliament in Brussels. In this context, I would be very pleased to welcome up to 


four Members of the relevant committee(s) from your Parliament (two from each Chamber in 


the case of bi-cameral Parliaments) to attend this meeting. 


 


This high-level event marks a key step in strengthening parliamentary dialogue on one of the 


most pressing and strategic challenges facing the European Union today: the Future of 


European Defence. It will bring together Members of the European Parliament, 


representatives of national parliaments, the Ukrainian parliament and senior officials for a 


structured and timely exchange on how to shape a common vision for Europe’s security and 


defence architecture at a pivotal moment for European security following Russia's war of 


aggression against Ukraine. 


Over two days we will have the opportunity to reflect on these challenges and, in particular, 


provide the space for collective European Parliament and National Parliament's scrutiny of 


new policy and budgetary instruments, including the Defence Readiness Roadmap-2030, the 


Security Action for Europe (SAFE) and Defence Investment Plans as well as the 


complementary roles of the EU and NATO in the emerging new European defence system. 


 


The event will address the Future of European Defence, organised in 4 panels over the two 


days, with invitations currently sent to the following high-level speakers: 


• Andrius KUBILIUS, Commissioner for Defence and Space 


• Charles FRIES, Deputy-Secretary General of the European External Action Service 


for the Common Security and Defence Policy 


• Admiral Pierre VANDIER (tbc), NATO Supreme Allied Commander Transformation 


• Boris RUGE, NATO Assistant Secretary General for Political Affairs and Security 


Policy 


Perhaps more than in any other policy area, the role of national parliaments is crucial to the 


successful strengthening of European Defence and the urgent need to provide the security 


expected by our citizens. I therefore count on your participation and look forward to your 


valuable contributions to these important topics. 


 


The final programme and practical details regarding the meeting will be forwarded in due 


course to the services of your Parliament responsible for relations with the European 


Parliament. 







I look forward to welcoming you to the European Parliament on 3 and 4 December 2025. 


Yours sincerely, 


 


 


 


Marie-Agnes STRACK-ZIMMERMANN 
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REUNIÃO INTERPARLAMENTAR  
SOBRE O FUTURO DA DEFESA EUROPEIA  


(3 e 4 de dezembro de 2025, Bruxelas)  1


-​ Delegação da Assembleia da República  
Deputado Hernâni Dias (PSD - PPE), Comissão de Defesa Nacional 


Deputado Ricardo Carvalho, (PSD - PPE), Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Europeus 


Deputado Ricardo Lopes Reis (CH - PfE), Comissão de Assuntos Europeus 


Deputado Luís Dias (PS - S&D), Comissão de Defesa Nacional 


-​ Assessoria  
Bruno Dias Pinheiro, Representante da Assembleia da República junto da UE   
Margarida Ascensão, Assessora da Comissão de Defesa Nacional  


Enquadramento  
A reunião terá lugar nos dias 3 de dezembro de 2025 (15h00–18h30) e 4 de dezembro de 
2025 (09h00–12h30), no Parlamento Europeu, em Bruxelas (sala ANTALL 4Q1). 
Organizado pela Comissão de Segurança e Defesa (SEDE), é dedicado ao tema “O Futuro da 
Defesa Europeia”. 


O programa contempla quatro painéis temáticos: 


1.​ Preservar a paz através da força: o Roteiro para a Prontidão 2030 e o futuro da 
Indústria de Defesa Europeia; 


2.​ Preparar a nova era da guerra: transformação e o futuro da defesa; 


3.​ Um Pilar Europeu mais forte para a NATO; 


4.​ A Defesa Europeia num momento de viragem. 


Este encontro interparlamentar de alto nível representa um passo decisivo no reforço do 
diálogo parlamentar sobre um dos desafios mais estratégicos que a União Europeia enfrenta 
atualmente: o futuro da Defesa Europeia. Reunirá Deputados ao Parlamento Europeu, 
representantes dos parlamentos nacionais e responsáveis institucionais num debate 
estruturado sobre como consolidar uma visão comum para a arquitetura de segurança e 
defesa da Europa, num momento particularmente sensível para a segurança europeia. 


1 Agenda anotada elaborada pelas equipas de apoio à Comissão de Defesa Nacional, à Comissão de Assuntos 
Europeus e pelo Representante da AR junto das instituições da UE. 
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3 de dezembro 


Sessão de abertura (15:00 - 15:15) 
Roberta Metsola, Presidente do Parlamento Europeu 


Marie-Agnes Strack-Zimmermann, Presidente da Comissão de Segurança e Defesa do 
Parlamento Europeu 


  


Painel I — Preservar a paz através da força: o Roteiro para a Prontidão 
2030 e o futuro da Indústria de Defesa Europeia (15:15 - 16:45) 


Andrius Kubilius, Comissário Europeu para a Defesa e o Espaço​
 


Paz através da prontidão e capacidade 


A Comissão Europeia  e a Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a 2


Política de Segurança, Kaja Kallas, apresentaram, em 16 de outubro de 2025, o Roteiro para 
a Preservação da Paz – Preparação para a Defesa 2030, um plano que visa reforçar as 
capacidades de defesa europeias, valorizar abordagens inovadoras para colmatar lacunas 
estratégicas e acelerar o investimento conjunto. O plano insere-se no contexto da Política 
Externa e de Segurança Comum (PESC) e da Política Comum de Segurança e Defesa 
(PCSD)  e traduz-se numa aposta clara na preservação da paz através do fortalecimento da 3


prontidão militar e industrial europeias, reforçando o compromisso coletivo dos 
Estados-Membros em garantir a segurança, dissuadir ameaças e fomentar uma indústria de 
defesa mais competitiva e integrada, capaz de responder aos desafios do presente e do futuro.​ 
Esta estratégia define um novo paradigma para a segurança europeia e um novo ciclo na 
defesa europeia, marcando o compromisso da UE em preservar a paz e enfrentar desafios 
globais com prontidão e força coletiva .​ 4


O Roteiro «Prontidão 2030» estrutura-se em torno de quatro iniciativas emblemáticas — a 
Iniciativa Europeia de Defesa contra Drones, a Vigilância do Flanco Oriental, o Escudo 
Aéreo Europeu e o Escudo Espacial Europeu — que reforçarão a capacidade da Europa para 
agir e defender-se em todos os domínios: terrestre, marítimo, aéreo, cibernético e espacial. 
Neste âmbito, a Agência Europeia de Defesa (EDA) prepara-se para assumir um papel 
central no esforço de rearmamento da UE: caber-lhe-á a «operacionalização» das prioridades 


4 A Alta Representante Kaja Kallas salientou que «a defesa é um pré-requisito para preservar a paz” e que é tempo 
de transformar “o poder económico da Europa em força militar». 


3  A PCSD continua a promover o desenvolvimento de capacidades civis e militares, através de mecanismos como 
a Cooperação Estruturada Permanente (PESCO), a Análise Anual Coordenada da Defesa (CARD) e o Fundo 
Europeu de Defesa (FED), todos destinados a aumentar a coordenação e a interoperabilidade. 


2 A 29 de setembro de 2025, a Comissão apresentou um documento com um conjunto de propostas, 
sublinhando a necessidade de uma abordagem “sistémica” para alcançar, até 2030, uma verdadeira Europa da 
defesa, insistindo no fecho rápido do processo de formação de coligações de capacidades coletivas, propostas que 
viriam a ser incorporadas no «Roteiro para a preparação de uma Europa da defesa com horizonte em 2030». 


2 



https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52025JC0027&qid=1763562546554

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52025JC0027&qid=1763562546554

https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/159/politica-comum-de-seguranca-e-defesa

https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/159/politica-comum-de-seguranca-e-defesa

https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-defence-agency-eda_pt

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:permanent_structured_cooperation

https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2018/06/25/security-and-defence-cooperation-eu-will-enhance-its-capacity-to-act-as-a-security-provider-its-strategic-autonomy-and-its-ability-to-cooperate-with-partners/

https://eda.europa.eu/what-we-do/EU-defence-initiatives/european-defence-fund-(edf)

https://eda.europa.eu/what-we-do/EU-defence-initiatives/european-defence-fund-(edf)





 


definidas a nível da União, no âmbito do Roteiro para a Prontidão da Defesa 2030 e dos 
quatro projetos emblemáticos mencionados. 


Integrado no Plano ReArm Europe/Prontidão 2030, o roteiro proporciona maior 
flexibilidade financeira aos Estados-Membros para investir na defesa, apoiado pela cláusula 
de derrogação do Pacto de Estabilidade e pelo empréstimo SAFE (Instrumento de Ação para 
a Segurança da Europa).  


O objetivo é garantir que, até 2030, a União disponha de forças armadas preparadas, uma 
indústria de defesa robusta e uma capacidade comum de dissuasão e resposta, preservando a 
paz e a segurança europeias .  Na reunião do Conselho Europeu realizada a 23 de outubro, 5


os líderes confirmaram o objetivo de alcançar uma capacidade operacional reforçada até 
2030, com base na Bússola Estratégica e no Roteiro para a Prontidão da Defesa Europeia 
2030. Foi acordado acelerar a criação de coligações de capacidades entre Estados-Membros, 
reduzir dependências estratégicas e reforçar a base industrial e tecnológica de defesa, 
incluindo PME . As prioridades incluem o desenvolvimento conjunto de capacidades 6


antidrone e de defesa aérea, a proteção das infraestruturas críticas, o investimento 
coordenado em tecnologias inovadoras e uma maior integração com a indústria ucraniana. 


Uma indústria de defesa europeia forte, resiliente e inovadora 


Para garantir que a UE atinja uma plena capacidade de defesa até ao final da década, o 
Roteiro define compromissos e objetivos claros, metas concretas e etapas mensuráveis, 
centrados em três eixos principais: colmatar rapidamente as lacunas nas capacidades 
militares, identificar os grandes projetos europeus de referência e reforçar a cooperação com 
a Ucrânia no domínio da defesa. Para tal, o Plano  enfatiza a criação de um mercado único na 7


área da defesa, com regras harmonizadas que permitam produção à escala e rapidez 
necessárias – a aquisição conjunta de equipamentos deve tornar-se a norma, pois permite 
ganhos de escala, maior capacidade produtiva da indústria europeia de defesa e melhor 
interoperabilidade; para tal, será essencial atualizar os quadros legislativos em matéria de 
concorrência e auxílios estatais, além de acelerar medidas de simplificação administrativa, 
designadamente através de novos pacotes «omnibus». Também é destacado o papel da 
inovação tecnológica, a incorporação de soluções utilizadas na Ucrânia e o fortalecimento da 
resiliência das cadeias de abastecimento, reduzindo dependências externas em 
matérias-primas estratégicas. 


A consolidação da indústria europeia de defesa envolve compromissos concretos sobre 
capacidades e governação comum, a formação de coligações de capacidades em áreas de alta 
tecnologia, impulsionando a competitividade europeia e ampliando a sua influência global.​ 
Os projetos prioritários incluem sistemas de defesa aérea e antimísseis, mobilidade militar, 


7 O Plano ReArm Europe/Prontidão 2030 prevê a mobilização de mais de 800 mil milhões de euros até 2030, 
incluindo instrumentos como o SAFE, um mecanismo financeiro que disponibilizará até 150 mil milhões de 
euros em empréstimos para projetos de defesa. 


6 Pequenas e médias empresas da defesa serão beneficiadas pelo acesso facilitado a financiamento privado e pelo 
aprofundamento do mercado único europeu. 


5 O Comissário Andrius Kubilius afirmou que o plano marca «um verdadeiro big bang nas despesas e na 
produção de defesa», promovendo inovação, contratação pública e coprodução com a Ucrânia. 
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guerra cibernética, inteligência artificial, munições, sistemas autónomos (drones), combate 
terrestre e marítimo, entre outros domínios-chave .​ Como pilares desta visão para o futuro 8


da defesa europeia há que promover a  criação de um espaço europeu de mobilidade militar, 
com regras harmonizadas para facilitar o rápido movimento de tropas e equipamentos por 
toda a Europa, a interoperabilidade entre NATO, UE e Estados Unidos e a existência de 
uma cultura estratégica comum. 


«Espaço Schengen militar» e transformação da indústria da defesa 


Com o objetivo de criar até 2027 um «espaço Schengen militar», que permita a deslocação 
rápida, segura e coordenada de tropas e equipamento militar em toda a União, em novembro 
de 2025, a Comissão Europeia apresentou um pacote de mobilidade militar, composto por 
uma Comunicação e uma proposta de regulamento. O pacote assenta em cinco eixos: 
eliminação de obstáculos regulamentares, através de procedimentos harmonizados e 
simplificados; criação do Sistema Europeu de Resposta Reforçada para a Mobilidade Militar 
(EMERS), ativável pelo Conselho, para acelerar formalidades e garantir prioridade de acesso 
a infraestruturas; modernização dos principais corredores da Rede Transeuropeia de 
Transportes com normas de dupla utilização; partilha e agrupamento de capacidades entre 
Estados-Membros, mediante uma reserva de solidariedade e um futuro Sistema Digital de 
Informação para a Mobilidade Militar; e reforço da governação, com um novo Grupo de 
Mobilidade Militar e um comité RTE-T reforçado para acompanhar a execução.  


Em paralelo, a Comissão e a Alta Representante apresentaram o Roteiro para a 
Transformação da Indústria Europeia de Defesa, que visa acelerar a modernização do 
ecossistema industrial, apoiar a inovação disruptiva e reforçar a capacidade de produção 
europeia. O documento pretende aproximar as comunidades de tecnologia de ponta e de 
defesa, acelerar o desenvolvimento e adoção de novas capacidades militares e consolidar as 
competências necessárias para manter a vantagem tecnológica da Europa. 


16:45 - 17:00 Pausa para café 


Painel II — Preparar a nova era da guerra: transformação e o futuro da 
defesa (17:00 - 18:30) 


Almirante Pierre Vandier, Comandante Supremo Aliado para a Transformação (NATO)​
 


Enquadramento 


A União Europeia (UE) definiu como umas das suas prioridades políticas na Agenda 
Estratégica 2024-2029 «Uma Europa forte e segura», defendendo que a UE tem de ser capaz 
de se adaptar, afirmando simultaneamente a sua ambição e o seu papel como interveniente 


8 Os setores da indústria de defesa que mais vão crescer até 2030 na Europa: naval, aeroespacial, IA e autonomia, 
comunicações seguras (criptografadas, incluindo aplicações quânticas) e proteção de infraestruturas críticas, 
blindagem, proteção individual e materiais avançados, munições, desenvolvimento de software, treino virtual e 
simulação digital. 
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estratégico a nível mundial. Nessa medida, uma das prioridades definidas é o apoio 
continuado à Ucrânia, incluindo à sua reconstrução e à busca de uma paz justa,  o  reforço da 
prontidão e da capacidade da UE em matéria de defesa, no qual se destaca a política externa e 
de segurança comum (PESC) e a política comum de segurança e defesa (PCSD) e o aumento 
das despesas e do investimento na defesa. Assim, o quadro financeiro plurianual (QFP) 
2021-2027 previu uma dotação financeira adicional de 64,6 mil milhões de euros, e incluiu a 
criação do Mecanismo para a Ucrânia , com a atribuição de 50 mil milhões de euros.  9


No Conselho Europeu de 21 de março de 2024, foram adotadas conclusões sobre a Ucrânia 
e sobre a segurança e defesa, tendo sido analisada a primeira Estratégia Industrial de Defesa 
Europeia, apresentada pela Comissão Europeia, onde foi discutida a possibilidade de 
emissão de empréstimos conjuntos para esse efeito específico . Esta estratégia definiu uma 10


visão mais estrutural e a longo prazo para alcançar a prontidão industrial no domínio da 
defesa na UE e, neste âmbito, incluiu uma proposta legislativa para um Programa da 
Indústria de Defesa Europeia (EDIP)  e um quadro de medidas para assegurar a 11


disponibilidade e o fornecimento atempados de produtos de defesa, dando prioridade às 
aquisições conjuntas no domínio da defesa, apoiando uma ação eficaz da procura de defesa 
coletiva dos Estados-Membros, com base nos instrumentos e iniciativas existentes, como o 
Plano de Desenvolvimento de Capacidades (PDC), a Análise Anual Coordenada da Defesa 
(CARD) e a Cooperação Estruturada Permanente (PESCO), procurando incentivar a 
cooperação dos Estados-Membros na fase de contratação pública de capacidades de defesa.  
A Estratégia descreve, ainda, os atuais desafios da Base Industrial e Tecnológica de Defesa 
Europeia (BITDE) . 12


No relatório «Reforçar a preparação e a prontidão civil e militar da Europa» , o antigo 13


presidente finlandês, Sauli Niinistö, recomenda que a UE adote uma abordagem mais 
proativa em matéria de preparação e segurança global, em vez de se limitar a reagir a 
acontecimentos de choque, num contexto de maior propensão a crises e menor 
previsibilidade. As recomendações do relatório contribuíram para a criação da Estratégia da 
União da Preparação e do Livro Branco sobre o futuro da defesa europeia. 


Nessa medida, o PE aprovou dois relatórios sobre a Política Externa e de Segurança Comum 
(PESC) e a Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), apelando a uma resposta 
determinada da UE face aos desafios geopolíticos globais, devendo a UE assumir um papel 


13 O antigo presidente da República da Finlândia e conselheiro especial da presidente da Comissão Europeia, Sauli 
Niinistö, foi incumbido pela presidente Ursula von der Leyen, juntamente com o alto representante para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança (AR/VP), de elaborar um relatório com recomendações sobre a 
forma de reforçar a preparação e a prontidão civil e militar da UE para futuras crises. 


12 Mais informações sobre a Indústria europeia da defesa disponível aqui. 


11 O EDIP inclui aspetos financeiros e regulamentares e mobilizará 1,5 mil milhões de euros do orçamento da UE 
durante o período 2025-2027, a fim de continuar a reforçar a competitividade da BITDE. O EDIP apoiará, 
igualmente, a industrialização de produtos resultantes de ações cooperativas de I&D, apoiadas pelo Fundo 
Europeu de Defesa, podendo o seu orçamento também ser utilizado para criar um fundo para acelerar a 
transformação das cadeias de abastecimento no setor da defesa (FAST). 


10 A Comissão instou o Banco Europeu de Investimento a alterar a sua política de empréstimos até ao final de 
2024, a fim de facilitar o acesso do setor ao financiamento. 


9 À data de 23 de agosto de 2024, tinham sido desembolsados 13,8 mil milhões de euros ao abrigo do Mecanismo 
para a Ucrânia. 
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mais assertivo na cena internacional e defender os seus interesses estratégicos perante um 
mundo marcado pelo regresso à política das grandes potências e pela instabilidade global.  


Na Conferência dos Presidentes do Parlamento Europeu, que teve lugar em Copenhaga, a 4 
de junho de 2025, a Presidente do PE, Roberta Metsola, referiu que “Chegou ao fim o tempo 
da externalização geopolítica. Temos de assumir a responsabilidade pela nossa própria 
segurança, e isso começa com a Ucrânia, porque a segurança da Ucrânia é a segurança da 
Europa”. Mette Frederiksen, Primeira-Ministra da Dinamarca, acrescentou que “Temos de 
nos concentrar nas nossas prioridades, encontrar soluções para os desafios comuns, incluindo a 
migração, os elevados preços da energia, e, acima de tudo, temos de reforçar o nosso apoio à 
Ucrânia. Tudo isto tem um objetivo comum: construir uma Europa forte e segura”. 


A 17 de junho de 2025, a Comissão Europeia apresentou o “Omnibus para a Prontidão em 
Matéria de Defesa”, um pacote legislativo para acelerar os investimentos e simplificar os 
procedimentos na área da defesa, em resposta aos desafios de segurança emergentes. As 
medidas incluem a criação de licenciamento acelerado (prazo de 60 dias) para projetos de 
defesa, a redução da burocracia no acesso ao Fundo Europeu de Defesa e a facilitação das 
aquisições conjuntas entre Estados-Membros.  


Além disso, o PE aprovou uma resolução com a sua visão estratégica para o próximo Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP) para o período de 2028-2034 , em que se exige um orçamento 14


mais ambicioso, flexível, e adaptado às novas realidades geopolíticas, económicas e 
ambientais e cujas prioridades incluem a guerra na Ucrânia, a crise climática e da 
biodiversidade, deficiências de competitividade, e a crescente pressão económica e social. No 
domínio da defesa, apoia o aumento das despesas com defesa, sem reduzir o financiamento 
de políticas sociais e ambientais, de políticas estruturais existentes. 


Com efeito, em 16 de julho de 2025, a Comissão Europeia apresentou a sua proposta para o 
próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) da UE, que abrangerá o período de 2028 a 
2034 e é descrito como “ambicioso e dinâmico”, ascendendo a quase 2 mil milhões de euros, o 
equivalente a 1,26% do rendimento nacional bruto da UE em média anual. O instrumento 
Europa Global contará com 200 mil milhões de euros, reforçando o apoio a países 
candidatos e dispondo de uma reserva de 15 mil milhões para crises emergentes. Para a 
Ucrânia, estão previstos 100 mil milhões de euros, com flexibilidade para responder às 
necessidades.  


Cumpre ainda referir que a Presidência dinamarquesa do Conselho da UE apresentou, as 
suas prioridades, centradas em segurança e competitividade. No domínio da segurança, a 
Dinamarca compromete-se a implementar o pacote ‘Rearm’, reforçar a resiliência da UE face 
a catástrofes naturais, ameaças às infraestruturas críticas e dependências estratégicas, e a 
tratar a segurança económica em articulação com a indústria. Quanto à competitividade, o 
embaixador apelou à redução da carga legislativa, sobretudo para as PME, lamentando o 
afastamento europeu face aos EUA e à China. 


14 Esta resolução teve por base um relatório aprovado pela Comissão dos Orçamentos, que teve como correlatores 
Carla Tavares (S&D, PT) e Siegfried Mureşan (PPE, RO). 
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Tal como referido no ponto anterior, importa, igualmente, referir que em março de 2025, a 
Comissão e a alta representante apresentaram o Livro Branco sobre a Defesa Europeia — 
Prontidão 2030, complementado pelo Plano ReArm Europe/Prontidão 2030 da Comissão, 
um ambicioso pacote de defesa que proporciona alavancas financeiras aos Estados-Membros 
da UE para impulsionar um aumento do investimento nas capacidades de defesa.  


Nessa medida, para facilitar a circulação rápida e fluida das tropas, do equipamento e dos 
meios militares em toda a Europa, a Comissão Europeia e a alta representante intensificam a 
prontidão em matéria de defesa, centrando-se na preparação, através de um pacote de 
mobilidade militar (“espaço Schengen militar”) que inclui um novo regulamento relativo à 
mobilidade militar e a comunicação conjunta . 15


O objetivo deste pacote é criar até 2027 um “Schengen militar” que permita a deslocação 
rápida, segura e coordenada de tropas e equipamento militar em toda a União. Tal pretende 
garantir que infraestruturas de transporte, regras e capacidades logísticas possibilitem 
movimentos militares transfronteiriços em menos de 3 dias, reduzindo drasticamente os 
atuais prazos, que podem atingir 45 dias.  


Concretamente, este pacote assenta em cinco pilares: 


i)​ eliminação de obstáculos regulamentares, através de procedimentos harmonizados 
e simplificados; 


ii)​ criação do Sistema Europeu de Resposta Reforçada para a Mobilidade Militar 
(EMERS), ativável pelo Conselho, para acelerar formalidades e garantir 
prioridade de acesso a infraestruturas;  


iii)​ modernização dos principais corredores da Rede Transeuropeia de Transportes com 
normas de dupla utilização;  


iv)​ partilha e agrupamento de capacidades entre Estados-Membros, mediante uma 
reserva de solidariedade e um futuro Sistema Digital de Informação para a 
Mobilidade Militar; e  


v)​ reforço da governação, com um novo Grupo de Mobilidade Militar e um comité 
RTE-T reforçado para acompanhar a execução.  


Por fim, referir que este pacote de mobilidade militar e o Roteiro para a Transformação da 
Defesa da UE foram ambos destacados como domínios prioritários fundamentais no Livro 
Branco e no Roteiro sobre a Prontidão no domínio da defesa 2030, sendo que esta pacote de 
mobilidade militar de 2025 baseia-se igualmente nos ensinamentos retirados do Plano de 
Ação 2.0 revisto e do Compromisso de Mobilidade Militar de 2024. 


18:30 - 20:00 Jantar de networking (zona de catering JAN 3 Q, a confirmar) 


15 A Comissão apresentará o novo regulamento relativo à mobilidade militar ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu, para adoção de acordo com o processo legislativo ordinário. 
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4 de dezembro 


SESSÃO II - Intervenções de abertura e recapitulação do primeiro dia 
(09:00 - 09:05) 


Painel III — “Um Pilar Europeu mais forte para a NATO” (09:05 - 10:45) 


Boris Ruge, Secretário-Geral Adjunto da NATO para os Assuntos Políticos e Política de 
Segurança 


Enquadramento 


Em matéria de defesa, a cooperação entre a UE e a NATO  tornou-se ainda mais estratégica, 16


acelerando a integração e a coordenação operacional entre as duas Organizações para 
procurar garantir a resiliência, a interoperabilidade e a capacidade de resposta rápida a crises. 
Essa cooperação, caracterizada por uma relação de complementaridade e interdependência 
estratégica , é hoje multidimensional, refletindo o reconhecimento mútuo de que a 17


segurança euro-atlântica exige uma abordagem integrada, combinando capacidades 
militares, tecnológicas e políticas para enfrentar ameaças convencionais e não convencionais 
no atual cenário global. Exercícios conjuntos, proteção de infraestruturas críticas e apoio à 
indústria de defesa são prioridades atuais. 


O atual contexto geopolítico acelerou o debate sobre a autonomia estratégica da UE, mas 
também deixou claro que, sem a NATO, a defesa europeia permanece incompleta - nos 
curto e médio prazos, a UE depende da NATO, e em particular dos EUA, para a defesa 
coletiva, sobretudo devido a lacunas orçamentais e de capacidades. Assim, o reforço do 
«pilar europeu» dentro da NATO é visto como essencial e como um processo gradual de 
reforço das capacidades e da resiliência europeias, mas sempre em articulação estreita e não 
em concorrência com a Aliança Atlântica. 


Partilha de responsabilidades e capacidades 


A transformação da defesa da União Europeia num pilar europeu mais forte para a NATO 
passa pela integração profunda e coordenada das capacidades europeias, desenvolvimento 
industrial, planeamento conjunto e resposta às novas ameaças, mediante a adoção de 
estratégias convergentes que promovam a interoperabilidade, a complementaridade e a 


17 A Declaração Conjunta sobre a Cooperação UE-NATO (2023) estabelece uma visão partilhada para enfrentar 
ameaças comuns, reforçando a complementaridade, a interoperabilidade e a partilha de capacidades entre as duas 
organizações; a Bússola Estratégica da UE e o Conceito Estratégico da NATO são documentos orientadores que 
alinham prioridades e promovem sinergias em áreas como defesa coletiva, gestão de crises e desenvolvimento de 
capacidades. 
 


16 As duas organizações partilham a maioria dos seus membros e interesses estratégicos em matéria de segurança e 
defesa, mas existem diferenças estruturais e funcionais entre elas. A guerra na Ucrânia demonstrou a necessidade 
de melhorar a interoperabilidade entre as Forças Armadas dos Estados-Membros e de garantir que as capacidades 
de defesa sejam complementares e não redundantes. 
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coordenação entre as duas Organizações. O Plano ReArm Europe/Prontidão 2030 
contribui de modo significativo para esta parceria entre UE, NATO e EUA, ao apostar no 
fortalecimento da indústria e das capacidades militares europeias, ao incentivar os 
Estados-Membros a investir mais em defesa,  alinhando-se com as metas da NATO (como a 
proposta de subir de 2% para 3,5% do PIB em gastos militares), e a assumir maior 
envolvimento e protagonismo, de forma a equilibrar a defesa coletiva prevista no artigo 5.º 
do Tratado do Atlântico Norte, reforçando o compromisso transatlântico num contexto de 
desafios crescentes e globais, incluindo crises como a invasão russa na Ucrânia. 


Com o objetivo de acelerar investimentos em defesa e consolidar a prontidão da defesa 
europeia até 2030, o Roteiro sobre a Prontidão no domínio da Defesa 2030 propõe 
objetivos claros e marcos mensuráveis, incentiva decisões mais rápidas em crises, exercícios 
conjuntos das forças europeias com as forças da NATO, e maior solidariedade financeira, 
elementos essenciais para uma abordagem transatlântica eficaz.​ O desenvolvimento conjunto 
de capacidades UE-NATO e a definição de ações conjuntas, como o apoio contínuo à 
Ucrânia e o reforço das fronteiras externas, demonstra determinação da UE em responder às 
ameaças na vizinhança e projetar estabilidade, o que contribui para reduzir dependências 
externas e afirmar a autonomia estratégica europeia, consolidando a posição da UE como um 
parceiro essencial e mais forte no seio da NATO. 


Este processo de cooperação reforçada com a NATO , priorizando a interoperabilidade, a 18


cooperação operacional e a partilha de informação entre ambas as Organizações, de forma a 
estimular sinergias e a evitar duplicações, valoriza tanto a autonomia como o reforço mútuo 
e permite que os Estados-Membros respondam de forma mais eficaz às necessidades tanto da 
UE quanto da NATO, Organização que, em matéria de cooperação internacional e 
parcerias, continua a ser o pilar da defesa coletiva europeia.  


O Impacto direto no apoio à Ucrânia 


Uma Europa mais robusta na defesa fortalece também o seu papel diplomático e operacional 
dentro da Aliança, tornando o apoio à Ucrânia mais ágil e coordenado.​ Ao mobilizar mais de 
800 mil milhões de euros até 2030 para defesa, acelerando programas como o «ReArm 
Europe/Prontidão 2030, a UE tem como objetivos reduzir dependências externas, 
sobretudo dos Estados Unidos, e garantir uma resposta rápida, tanto em quantidade como 
em qualidade tecnológica,  a ameaças emergentes.​ O aumento da capacidade militar 
europeia, incluindo forças terrestres, aéreas e navais modernas e interoperáveis, permite 
ampliar o volume e a previsibilidade dos fornecimentos de equipamento militar à Ucrânia 
(uma Europa mais preparada militarmente, com mais recursos,  garante apoio consistente à 
Ucrânia na linha da frente contra a Rússia) e proporciona uma maior autonomia estratégica 
face ao contexto internacional. Com efeito, com a perceção de uma possível redução do 


18 O Parlamento Europeu aprovou dois relatórios sobre a Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e a 
Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD),  sendo um dos pontos principais da resolução o reforço da 
cooperação UE–NATO: a necessidade de coordenação em matéria de dissuasão e interoperabilidade, com o 
objetivo de reforçar o pilar europeu dentro da NATO; apoio à criação de uma União Europeia da Defesa, em 
paralelo com a intensificação da cooperação com a Aliança Atlântica (detalhe aqui). 
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envolvimento dos Estados Unidos na região, a UE e os países europeus dentro da NATO 
aceleraram esforços para não depender exclusivamente do apoio transatlântico. A maior 
autonomia permite tomar decisões firmes e rápidas no apoio militar e político à Ucrânia, 
tornando o envio de armamento à Ucrânia mais coordenado, previsível e dependente da 
capacidade financeira e industrial do continente europeu, sem excluir a contribuição dos 
Estados Unidos.​ 


O apoio continuado à Ucrânia, colocando-a numa posição de maior força para se defender e 
negociar perante as condições impostas pela Rússia, assume-se como elemento central da 
estratégia europeia, não só militar, mas também política, humanitária e diplomática E, com o 
risco de redução do envolvimento dos EUA na defesa europeia, cabe à UE garantir que a 
segurança continental não fica fragilizada, reforçando simultaneamente a solidariedade 
transatlântica. 


10:45 - 11:00 Pausa para café 


Painel IV — “A Defesa Europeia num Momento de Viragem” (11:00 - 
12:15) 


Charles Fries, Secretário-Geral Adjunto do Serviço Europeu para a Ação Externa  


Enquadramento: porque é que a defesa europeia está num momento de viragem? 


A defesa europeia chegou a um ponto em que as tendências de fundo (guerra de alta 
intensidade na Europa, incerteza sobre o compromisso transatlântico, rearmamento russo, 
competição sistémica global) obrigam a escolhas estruturantes. Num estudo recente para a 
Fundação Robert Schuman, intitulado The Four Challenges facing European Defence , 19


Jean-Marc Vigilant descreve o fim do mais longo período de paz no continente desde o 
Império Romano e sublinha que a Europa tem de passar de uma postura de “paz 
estruturante” para uma postura de sobrevivência estratégica, capaz de gerir conflito, dissuasão 
e reconstrução em simultâneo. 


Neste contexto, a União Europeia não está apenas a “reforçar” políticas existentes: está a 
tentar redesenhar a sua arquitetura de defesa em quatro frentes simultâneas, que são 
também os quatro grandes desafios identificados neste Schuman Paper: 


1.​ preservar a coesão europeia, 


2.​ garantir um apoio sustentável e credível à Ucrânia, 


3.​ reforçar o pilar europeu da NATO, 


4.​ construir uma verdadeira autonomia estratégica europeia.​
 


19 Schuman Paper n.º 802, disponível em 
https://server.www.robert-schuman.eu/storage/en/doc/questions-d-europe/qe-802-en.pdf  
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Paralelamente, e como referido nos pontos anteriores, a Comissão Europeia assumiu um 
papel sem precedentes: com o White Paper for European Defence – Prontidão 2030, o 
Defence Readiness Roadmap 2030 e o pacote ReArm Europe, pretende planear, financiar e 
acompanhar a prontidão de defesa à escala da UE – algo comparado pelo próprio discurso da 
Comissão à criação do mercado interno e do euro.  


Dimensões técnicas e institucionais do momento de viragem 


2.1. Mobilidade militar e logística: o “sistema circulatório” da defesa europeia 


O think tank do Parlamento Europeu disponibilizou um briefing sobre mobilidade militar 
(aqui), que mostra como a capacidade de deslocar rapidamente forças e equipamento em 
grande escala dentro e para fora da UE continua a ser um elo fraco crítico, apesar de dois 
planos de ação (2018 e 2022), da PESCO e de várias declarações políticas. 


Pontos centrais: 


●​ Infraestruturas subdimensionadas: estradas secundárias, pontes, portos e linhas 
ferroviárias em muitos Estados-Membros (sobretudo no flanco leste) não suportam 
o peso, volume e ritmo de movimentos de grandes unidades (ex.: um Leopard 2 pesa 
~70 toneladas, enquanto muitas estradas europeias estão dimensionadas para 40 t). 


●​ Sobreposição quase total com a rede TEN-T: há 94 % de coincidência entre a rede de 
mobilidade militar e a rede transeuropeia de transportes – o que significa que 
investimentos em infraestruturas civis podem ter um duplo dividendo, civil e 
militar, se forem pensados como projetos de duplo uso. 


●​ Burocracia e “military Schengen” incompleto: autorizações diplomáticas demoradas, 
procedimentos aduaneiros pouco digitalizados, duplicação de formulários (NATO 
vs UE) e prazos de resposta que não são compatíveis com cenários de crise 
continuam a impedir uma verdadeira liberdade de circulação de forças. 


●​ Ciber-riscos e segurança de abastecimento: a mobilidade depende de redes digitais, 
cabos submarinos, sistemas de comando e controlo e cadeias logísticas vulneráveis a 
ciberataques e sabotagem; a diretiva NIS2 alargou o âmbito, mas a aplicação é 
desigual. 


O estudo quantifica ainda o impacto de uma abordagem europeia coordenada: 
investimentos adicionais entre 75 e 100 mil milhões de euros em infraestruturas de duplo 
uso até 2035 produzem quase três vezes mais benefícios em termos de PIB quando feitos de 
forma conjunta e coordenada, em vez de atomizada por Estado-Membro. 


Implicação para o painel: a “viragem” não é apenas geopolítica; é logística. Sem resolver a 
mobilidade militar, a promessa de prontidão 2030 torna-se pouco credível. 
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2.2. Mercado comum de defesa: da fragmentação ao “common market for defence” 


Um outro briefing, “Building a common market for European defence” (aqui) mostra que o 
atual esforço de rearmamento pode ser desperdiçado se for canalizado através de 27 
mercados nacionais fragmentados. 


Principais ideias: 


●​ Fragmentação da procura: apenas cerca de 18 % do investimento em programas de 
armamento é feito de forma colaborativa; o objetivo fixado na EDA e na EDIS é 
chegar a 40 % até 2030, mas a cooperação “continua a ser exceção e não regra”. 


●​ Estrutura industrial dispersa: a EDTIB é composta por alguns grandes “primes” e 
muitas empresas de média e pequena dimensão; só 19 das 100 maiores empresas de 
defesa do mundo são da UE, e o volume de negócios de Lockheed Martin quase 
iguala o volume total do setor europeu. 


●​ Regimes jurídicos divergentes: utilização extensa do artigo 346.º TFUE para 
contornar regras comuns, baixo uso de licenças gerais de transferência e aplicação 
limitada das diretivas de 2009 sobre contratações e transferências intra-UE. 
Resultado: cadeias de abastecimento pouco previsíveis, duplicações e custos de 
conformidade elevados. 


●​ Cultura estratégica e desconfianças: divergências de cultura estratégica e conflitos 
sobre liderança industrial (caso FCAS, por exemplo) atrasam programas chave e 
dificultam a partilha de propriedade intelectual e de tecnologia.​
 


Em resposta, o White Paper, o EDIS e o Defence Readiness Omnibus procuram: 


●​ simplificar regras de contratação e transferências, 


●​ incentivar compras conjuntas (EDIRPA, EDIP, SAFE), 


●​ adaptar regras de concorrência, auxílios de Estado e finanças sustentáveis à realidade 
de um setor em “economia de guerra”. 


Implicação: a viragem passa por transformar o atual mosaico de mercados nacionais num 
mercado de defesa da UE funcional, sob pena de os aumentos de despesa se dissolverem em 
ineficiências. 


2.3. Escalar a produção de armamento: da capacidade de tempo de paz à capacidade de guerra 


Num outro trabalho to think-tank do PE, “Scaling up EU arms production capacity” (aqui) 
explicita-se o desfasamento entre objetivos políticos e realidade industrial: a base industrial 
está configurada para produção de tempo de paz, enquanto o ambiente exige ritmos de 
tempo de guerra. 


Elementos chave: 
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●​ Capacidades erodidas: décadas de cortes orçamentais reduziram instalações, 
mão-de-obra qualificada e cadeias de fornecimento; muitos produtores operam em 
modelo build-to-order, sem stocks e sem capacidade ociosa significativa. 


●​ Nós na cadeia de valor: há escassez de metais específicos, explosivos, propelentes e 
componentes críticos, o que limita a produção até de munições de artilharia básicas 
(155 mm). 


●​ Reforço em curso, mas insuficiente: a capacidade anual de produção de munições na 
UE passa de cerca de 300 000 disparos em 2022 para ~2 milhões em 2025, mas o 
próprio Comissário para a Defesa alerta que a UE continua a produzir cerca de 50 % 
da capacidade necessária, e que a Rússia produz mais munições num ano do que 
todos os aliados da NATO juntos. 


●​ Instrumentos da UE: ASAP e EDIRPA para responder às lacunas imediatas; EDIP, 
SAFE e fundos de coesão reorientados para apoiar expansão industrial; proposta de 
131 mil milhões de euros para a “janela defesa e espaço” do European 
Competitiveness Fund 2028-2034, multiplicando por cinco o esforço do MFF 
anterior. 


Implicação: a viragem não é apenas decidir “gastar mais”, mas passar de ciclos curtos e 
fragmentados de aquisição para compromissos plurianuais e previsíveis, que deem à 
indústria sinais de procura credíveis para investir em novas linhas de produção. 


2.4. Segurança, mobilidade e autonomia: o quadro Schuman 


O Schuman Paper articula estes elementos em quatro desafios que ajudam a estruturar o 
debate político: 


1.​ Coesão europeia – sem convergência política mínima, a UE e a NATO tornam-se 
somas de projetos nacionais; a proliferação de mini-coalizões é sintoma de falta de 
liderança comum. 


2.​ Apoio à Ucrânia – a Europa deve passar de uma lógica de “evitar que a Ucrânia 
perca” para uma lógica de “garantir que a agressão russa é derrotada e dissuadida no 
futuro”, o que implica compromissos de longo prazo em treino, equipamento, 
reconstrução e integração industrial. 


3.​ Pilar europeu da NATO – é necessário que a Europa possa, em último caso, 
conduzir operações de alta intensidade na vizinhança mesmo com um envolvimento 
reduzido dos EUA, reforçando simultaneamente a credibilidade da NATO.​
 


4.​ Autonomia estratégica – autonomia não significa neutralidade, mas capacidade de 
avaliar, decidir, equipar e agir em consonância com interesses europeus, integrando a 
dimensão nuclear, espacial, industrial e tecnológica. 
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Implicação: o “momento de viragem” é também um momento de redefinição do contrato 
político entre Estados-Membros sobre o que significa a defesa europeia. 


 


3. Principais questões e desafios em aberto 


A partir destes documentos, emergem algumas perguntas centrais que o painel pode 
explorar: 


1.​ Governança: quem está ao volante? 


○​ Até que ponto os Estados-Membros aceitam a Comissão como “motor” da 
política de defesa (DRR 2030, Omnibus, SAFE), e onde traçam a linha de 
controlo intergovernamental (reforço da EDA, papel do Conselho)? 


○​ Será sustentável uma situação em que a Comissão tem o plano e os 
instrumentos financeiros, mas os Estados-Membros mantêm a última 
palavra sem compromissos vinculativos? 


2.​ Planeamento e priorização: o que é “Prontidão 2030” em concreto? 


○​ Que capacidades (munições, defesa aérea, ISR, mobilidade, ciber, espaço) 
são absolutamente críticas até 2030 – e quais podem ser adiadas? 


○​ Como articular o DRR 2030 com a Bússola Estratégica, o CDP, o CARD e 
a próxima geração de objetivos de planeamento da NATO?​
 


3.​ Mercado e indústria: quanto de integração é politicamente aceitável? 


○​ Até onde estão os Estados dispostos a ir na consolidação industrial, na 
harmonização de regras de exportação e na limitação do uso do artigo 346.º 
TFUE? 


○​ Como garantir que a criação de “campeões europeus” não exclui PME 
inovadoras nem concentra excessivamente poder económico e político?​
 


4.​ Mobilidade e logística: quem paga o “sistema circulatório” da defesa? 


○​ Como assegurar, no próximo MFF, um envelope credível para mobilidade 
militar (CEF, fundos de coesão, BEI) à escala dos 17,6 mil milhões propostos 
– ou dos 75-100 mil milhões até 2035, sugeridos pelo EPRS?​
 


○​ Como envolver plenamente autoridades regionais, operadores privados de 
infraestruturas e sector logístico numa abordagem “whole-of-society”?​
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5.​ Legitimidade e opinião pública: como explicar esta viragem aos cidadãos? 


○​ Como enquadrar o rearmamento não como ruptura com a vocação pacífica 
da UE, mas como condição para preservar paz, democracia e modelo social 
europeu? 


○​ Que mecanismos de escrutínio parlamentar (nacional e europeu) são 
necessários para acompanhar estes programas de centenas de milhar de 
milhões?​
 


4. Caminhos possíveis a médio prazo 


Em termos de “ways forward”, os quatro estudos convergem em algumas linhas de ação: 


●​ Tornar a mobilidade militar uma prioridade estruturante, com uma verdadeira 
estratégia europeia de mobilidade e logística, indo além de planos de ação de curto 
prazo: integração TEN-T/mobilidade militar, simplificação de procedimentos, 
grandes corredores multi-modais para o flanco leste, hubs logísticos e stockpiling. 


●​ Consolidar o mercado comum de defesa, reforçando e, se necessário, revendo as 
diretivas de 2009, limitando o uso abusivo do artigo 346.º, aumentando o uso de 
licenças gerais de transferência e incentivando cadeias de valor verdadeiramente 
europeias. 


●​ Estabilizar o quadro financeiro, através de SAFE, EDIP, fundos estruturais e 
possíveis instrumentos comuns de dívida, oferecendo à indústria horizontes de 
10–15 anos para investir em novas capacidades e linhas de produção. 


●​ Ligar apoio à Ucrânia e transformação interna, usando a experiência no terreno 
como laboratório para novas doutrinas, tecnologias e cooperação industrial, em vez 
de ver a Ucrânia apenas como beneficiária de ajuda pontual.​
 


12:15 - 12:30 Observações finais 
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Consequently, changes to the data submitted or last–minute registration requests can no 
longer be processed beyond Friday, 28 November 2025. Access badges will only be 
provided to participants who registered within the deadline and have a complete set of 
data. The registration of delegates beyond the above-mentioned deadline is entirely the 
responsibility of the Brussels-based representatives. 


 
 


THE FUTURE OF 
EUROPEAN 


DEFENSE 
 


EUROPEAN PARLIAMENT, 
BRUSSELS 
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ARRIVAL AND DISTRIBUTION/COLLECTION OF ACCESS CARDS FOR 
REGISTERED PARTICIPANTS  


Due to changes at DG SAFE, all access badges including badges for Members of 
Parliaments have to be personally printed at the kiosks in Station Europe. 


Duly registered participants from all categories (Members of Parliament, officials, 
advisors) will personally print and collect their access cards on Wednesday, 3 December 
and on Thursday 4 December at dedicated interactive kiosks. Badges have to be printed 
at the kiosk personally, so delegation representatives cannot collect the badges for 
others. 


The kiosks are located within the Station Europe building accessible from Place 
Luxembourg (please see the red square on the map below). Visitors will have to scan the 
ID document that they registered with in order to print the badge. The badge can only be 
printed on the day of the event during opening hours of Station Europe between 07.30 - 
19.00. Staff from the Directorate for Relations with National Parliaments will be there 
from 14:30 to 15:00 on Wednesday 3 December 2025. Personnel from the European 
Parliament will assist the delegates in case of problems.  


After having received their badges, participants can enter the European Parliament 
through the Simon Veil Entrance of the SPINELLI Building (marked with the yellow arrow 
below). 
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Participants will receive one single access card, which will be valid on Wednesday 3 and 
Thursday, 4 December 2025, and should keep it for the whole duration of the event. 
 
For any questions concerning the access to the EP premises, please contact Gregory Botos 
at gregory.botos@europarl.europa.eu, office phone number +32(0) 2 28 44374 and/or 
Efthalia Arvaniti at efthalia.arvaniti@europarl.europa.eu, office phone number +32 (0) 2 28 
34889. 
 
The mobile phone number, which will be operational on the day of the meeting only, is the 
following: + 32 (0)470 18 18 96. 
 
 
PLEASE NOTE THAT DUE TO THE HEIGHTENED SECURITY ALERT LEVEL AT THE 
EUROPEAN PARLIAMENT, ALL PARTICIPANTS: 
 
− are requested to show a valid official photo-ID before entering the building; 
− are requested to undergo security controls at the entrance area; 
− are advised to carry the invitation letter or any other document that clearly indicates 


their participation. 



mailto:gregory.botos@europarl.europa.eu

mailto:efthalia.arvaniti@europarl.europa.eu
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Participants should carry their access card visibly throughout their stay in the European 
Parliament. 
 


 
The security department of the European Parliament will do its utmost to minimise the 
queuing times at the security controls for participants of the ICM. Please note that, given 
the number of attendees at this event, participants are advised to allow ample time for 
security checks. 
 
Brussels-based representatives of National Parliaments are kindly asked to be available 
and reachable throughout the meeting and relay the messages of their delegation to the 
organisers, if needed. 


 


INTERPRETATION 


 


 
Interpretation has been confirmed for all 23 official EU languages, with the exception of 
Gaelic, and including Ukrainian. 


 


MEETING DOCUMENTS 


The Agenda, List of participants and relevant background documents are available on the 
website of the Directorate for Relations with National Parliaments:  
 
https://www.europarl.europa.eu/relnatparl/en/sede-icm-on-the-future-of-european-
defen/products-details/20251112CPU46864  


 



https://www.europarl.europa.eu/relnatparl/en/sede-icm-on-the-future-of-european-defen/products-details/20251112CPU46864

https://www.europarl.europa.eu/relnatparl/en/sede-icm-on-the-future-of-european-defen/products-details/20251112CPU46864
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WEBSTREAMING 


Link to the EP’s multimedia centre:  


https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/committee-on-security-and-
defence-ordinary-meeting-icm_20251203-1430-COMMITTEE-SEDE  


https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/committee-on-security-and-
defence-ordinary-meeting-icm_20251204-0900-COMMITTEE-SEDE  


 
SPEAKING TIME 
 
Please note that speaking time will be limited with the aim to ensure that all 
Parliaments/Chambers have the opportunity to participate in the debate. The Chair may 
adapt the speaking time during the debate in accordance with the number of requests for 
the floor. Speaking cards will be available for the meeting. Participants who wish to take 
the floor are kindly asked to fill in a speaking card and hand it to one of the ushers. 
 
INTERNET / WIFI ACCESS 
 
Participants will be able to access the European Parliament's wireless internet network for 
visitors via the Wi-Fi code displayed in the room.  
 
Network: EP Visitors 
 
Username: : sede2025 
Password: sede2025 


 


SOCIAL MEDIA  


When posting about their presence or interventions on social media, participants are 
encouraged to tag the European Parliament accounts:  


Instagram: @europeanparliament 


Facebook: @europeanparliament 


Linkedin: European Parliament 



https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/committee-on-security-and-defence-ordinary-meeting-icm_20251203-1430-COMMITTEE-SEDE

https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/committee-on-security-and-defence-ordinary-meeting-icm_20251203-1430-COMMITTEE-SEDE

https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/committee-on-security-and-defence-ordinary-meeting-icm_20251204-0900-COMMITTEE-SEDE

https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/committee-on-security-and-defence-ordinary-meeting-icm_20251204-0900-COMMITTEE-SEDE

https://www.instagram.com/europeanparliament/

https://www.facebook.com/europeanparliament

https://www.linkedin.com/company/european-parliament/
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NETWORKING DINNER 
 
Participants are cordially invited to a walking dinner in the Antall 3Q Catering Area, on 
Wednesday, 3 December 2025 at 18:30 until 20:00.  
 


CLOAKROOM 
 
Coats/luggage may be left (unguarded) on the coat racks outside the meeting room. The 
European Parliament declines responsibility for any loss or theft. Please don’t leave any 
valuable items unattended. 


 


TAXI/PUBLIC TRANSPORT 
 
A taxi rank and a bus stop of the Brussels airport line are located at Place Luxembourg, 
close to the "Espace Simone Veil” entrance of the European Parliament.  
More information about public transport in Brussels is available at 
http://www.stib.be/index.htm?l=en  


 


PRIVATE CAR 
 
The city of Brussels has introduced a system of obligatory registration of cars with foreign 
car plates entering the territory of Brussels Capital region as of July 2018. Further 
information on this can be found on this website: 
https://lez.brussels/mytax/fr/registration  
  



http://www.stib.be/index.htm?l=en

https://lez.brussels/mytax/fr/registration
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Contacts at the Secretariat of the Committee on Security and Defence 
 
Mr Gerrard QUILLE  
Head of Unit 
Tel. +32 (0)2 28 32260 
gerrard.quille@europarl.europa.eu  
 
Ms Edina NYÁRY-BÁNLAKI 
Committee Assistant 
Tel. +32 (0)2 28 40804 
edina.banlaki@europarl.europa.eu  


Ms Anna BARBIERI  
Administrator 
Tel. +32 (0)2 28 46926 
anna.barbieri@europarl.europa.eu 
 
Mr Daniel VAN DRUNEN  
Trainee 
Tel. +32 (0)2 28 44609 
daniel.vandrunen@europarl.europa.eu 
 


 
Contacts at the European Parliament's Directorate for Relations with National Parliaments 
 
Mr Jozsef BLASZAUER 
Administrator 
Tel. +32 (0)2 28 40609 
jozsef.blaszauer@europarl.europa.eu 


Mr Gregory BOTOS 
Assistant 
Tel. +32 (0)2 28 44374 
gregory.botos@europarl.europa.eu 


 
Ms Efthalia Arvaniti  
Assistant 
Tel. +32 (0)2 28 34889 
efthalia.arvaniti@europarl.europa.eu 
 
Directorate for Relations with National Parliaments 
mobile phone 
(only in use on the day of the meeting) 
+32 (0)470 18 18 96 


 



mailto:gerrard.quille@europarl.europa.eu

mailto:edina.banlaki@europarl.europa.eu

mailto:anna.barbieri@europarl.europa.eu

mailto:daniel.vandrunen@europarl.europa.eu

mailto:jozsef.blaszauer@europarl.europa.eu

mailto:gregory.botos@europarl.europa.eu

mailto:efthalia.arvaniti@europarl.europa.eu



mcfreitas
Anexação de arquivo
Practical-Information-Note-SEDE-ICM-03041225.pdf




t 
THE FUTURE OF 
EUROPEAN 
DEFENCE 
 


WEDNESDAY, 03 DECEMBER 2025  
15:00 - 18:30 


THURSDAY, 04 DECEMBER 2025  
09:00 - 12:30 


MEETING ROOM:  
ANTALL 4Q1 


EUROPEAN PARLIAMENT, BRUSSELS 


SEDE ICM 
List of Participants 


EUROPEAN PARLIAMENT - NATIONAL PARLIAMENTS 


Interparliamentary 
Committee 


Meeting 


Committee on Security 
and Defence (SEDE) 


With the support of the Directorate  
for Relations with national Parliaments 


  







1  SEDE COMMITTEE MEETING | 03 & 04 DECEMBER 2025 
 


LIST OF PARTICIPANTS - NATIONAL PARLIAMENT 


BELGIQUE/ BELGIË/ BELGIUM 


Sénat / Senaat / Senate 


Member: 


Mr Vincent BLONDEL  


 
Speaker 


Les Engagés - RENEW  


 


Officials: 


Mr Koen BRYNAERT 


Official of National Parliament 


Ms Jeanne DEGIMBE 


Official of National Parliament 


Ms Mathilde DE HEMPTINNE 


Official of National Parliament 
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ČESKÁ REPUBLIKA / CZECH REPUBLIC  


Senát / Senate 


Member: 


Mr Pavel FISCHER 


Head of Delegation 
Chair, Committee on Foreign Affairs, Defence and Security  


Independent - NA 


 


Official: 


Ms Iva TURANOVA 


National parliament representative (based in Brussels) 
 


DEUTSCHLAND / GERMANY 


Bundesrat / Federal Parliament of the Federal Republic of Germany 


Member: 


Mr Rudolf HOOGVLIET 


Head of Delegation 
Member, Committee on Defence 


BÜNDNIS 90/DIE GRÜNEN - GREENS/EFA 


 


Official: 


Mr Jonathan KOCH 


National parliament representative (based in Brussels) 
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EIRE / IRELAND 


Dáil Éireann / House of Representatives 


Members: 


Ms Catherine CALLAGHAN 


 
Member, Committee on Defence and National Security 


Fine Gael - EPP 


 


Officials: 


Mr Peter Edmond MOLLOY 


Official of National Parliament 


Mr Brian PRUNTY 


National parliament representative (based in Brussels) 


Seanad / Senate 


Member 


Mr Gerard Philip CRAUGHWELL 


 
Member, Committee on Defence and National Security  


Independent – NA 
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ΕΛΛΑΔΑ / GREECE 


Βουλή των Ελλήνων / Hellenic Parliament 


Members: 


Mr Dimitrios KAIRIDIS 


Head of Delegation 
Vice-Chair, Committee on National Defence and Foreign Affairs 


NEW DEMOCRACY - EPP 


 


Mr Michail KATRINIS 


 


Member, Committee on National Defence and Foreign Affairs  


PA.SO.K - KIN.AL - S&D 


 


Officials: 


Ms Panagiota SMYRNIOTI 


Official of National Parliament 


Ms Efstathia ANGELOPOULOU 


National parliament representative (based in Brussels) 
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ESPAÑA / SPAIN 


Congreso de los Diputados / Congress of Deputies 


Members: 


Mr Francisco José CONDE LÓPEZ 


Head of Delegation 
Member, Committee on Defence  


Partido Popular - EPP  


 


Mr José Antonio RODRÍGUEZ SALAS 


 
Member, Committee on Defence 


Partido Socialista - S&D 


 


Senado / Senate 


Members: 


Mr José Antonio MONAGO TERRAZA 


Head of Delegation 
Member, Committee on Defence  


Partido Popular - EPP  


 


Mr Miguel Carmelo DALMAU BLANCO 


 
Member, Committee on Defence   


Partido Socialista Obrero Español - S&D 
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Officials: 


Mr Luis MOLINA MORENO 


Official of National Parliament 


Mr Carmen SANCHEZ-ABARCA GORNALS 


National parliament representative (based in Brussels) 
 


FRANCE 


Assemblée nationale / National Assembly 


Member: 


Ms Lise Marie MAGNIER 


 
Member, Committee on National Defence  


Horizons - RENEW  


 


Officials: 


Mr Julien BARBOT 


Official of National Parliament 


Mr Benjamin DESLUS 


National parliament representative (based in Brussels) 


Ms Juliette LEROY 


National parliament representative (based in Brussels) 







7  SEDE COMMITTEE MEETING | 03 & 04 DECEMBER 2025 
 


ITALIA / ITALY 


Camera dei Deputati / Chamber of Deputies 


Members: 


Mr Stefano GRAZIANO 


 
Member, Committee on Defence  


Partito Democratico - Italia Democratica e Progressista - S&D 


 


Mr Mauro MALAGUTI 


 
Member, Committee on Defence  


Fratelli d'Italia- ECR 


 


Official: 


Mr Filippo CINOGLOSSI 


Official of National Parliament 


Mr Stefano CICCOGNANI 


National parliament representative (based in Brussels) 


Senato della Repubblica / Senate 


Member: 


Mr Enrico BORGHI 


 
Member, Committee on Foreign Affairs and Defence 


Gruppo Italia Viva-Il Centro - RENEW 
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Official: 


Mr Federico PETRANGELI 


Official of National Parliament 


 


LIETUVA / LITHUANIA 


Seimas / Parliament of the Republic of Lithuania 


Member: 


Ms Viktorija ČMILYTĖ-NIELSEN 


Head of Delegation 
Member, Committee on National Security and Defence  


Liberals Movement Political Group - RENEW 


 


Officials: 


Ms Vilma GRECKAITĖ 


Official of National Parliament 


Ms Rūta BUNEVIČIŪTĖ 


National parliament representative (based in Brussels) 
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MALTA 


Kamra tad-Deputati / House of Representatives 


Member 


Mr Carmelo ABELA 


Head of Delegation 
Chair, Adjunct Committee for the Consideration of Bills 


Partit Laburista- S&D 


 


Official: 


Mr André VELLA 


National parliament representative (based in Brussels) 
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NEDERLAND / THE NETHERLANDS 


Tweede Kamer / House of Representatives 


Members: 


Mr Ulysse ELLIAN 


Head of Delegation 
Member, Committee on Defence  


VVD- RENEW 


 


Ms Fatimsaara BELHIRCH 


 
Member, Committee on Defence  


D66 - RENEW  


 


Officials: 


Ms Anne BAKKER  


Official of National Parliament 


Jeannette MAK 


National parliament representative (based in Brussels)  


Ms Marieke SCHUNSELAAR 


National parliament representative (based in Brussels)  


Eerste Kamer / Senate 


Members: 


Ms Tineke HUIZINGA 


Head of Delegation 
Vice-Chair, Committee on Foreign Affairs, Defence and Development 
Assistance 


ChristenUnie - NA 
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Mr Robert VAN GASTEREN 


 
Member, Committee on Foreign Affairs, Defence and Development 
Assistance 


BBB - EPP 
 


Official: 


Ms Anne-Mirthe DIEUDONNE 


Official of National Parliament 


ÖSTERREICH / AUSTRIA 


Nationalrat / National Council 


Members: 


Ms Dagmar BELAKOWITSCH 


 
Vice-Chair, Standing Subcommittee on European Union Affairs  


Freedom Party of Austria - PfE 


 


Mr Robert LAIMER 


 
Vice-Chair, Committee on Defence  


Social Democratic Party of Austria- S&D 


 


Official: 


Ms Sophie VELBERG 


National parliament representative (based in Brussels) 
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POLSKA / POLAND 


Sejm / Sejm 


Member: 


Mr Andrzej GRZYB 


 
Chair, Committee on National Defence 


The Polish People's Party - EPP 


 


Officials: 


Mr Kamil STRZĘPEK 


Official of National Parliament 


Ms Karolina MAKARA 


National parliament representative (based in Brussels) 
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PORTUGAL 


Assembleia da República / Assembly of the Republic 


Members: 


Mr Hernâni Dinis VENÂNCIO DIAS 


Head of Delegation 
Member, Committee on National Defence 


PSD-Partido Social Democrata - EPP 


 


Mr Ricardo António BEATO DE CARVALHO 


 
Vice-Chair, Committee on European Affairs 


PSD-Partido Social Democrata - EPP 


 


Mr Ricardo LOPES REIS 


 
Member, Committee on European Affairs 


CHEGA - PfE 


 


Mr Luís Carlos PITEIRA DIAS 


 
Member, Committee on National Defence 


PS-Partido Socialista - S&D 


 


Officials: 


Ms Margarida Sofia ROMÃO DE VASCONCELOS CABANAS ASCENÇÃO 


Official of National Parliament 


Mr Bruno DIAS PINHEIRO 


National parliament representative (based in Brussels) 
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ROMÂNIA / ROMANIA 


Camera Deputatilor / Chamber of Deputies 


Members: 


Mr Ilie-Aurelian COTINESCU 


 
Member, Committee on Defence, Public Order and National Security  


National Liberal Party (PNL) - EPP 


 


Mr Cătălin-Viorel MÎNDROC 


 
Member, Committee on Defence, Public Order and National Security  


Social Democratic Party (PSD) - S&D  


 


Official: 


Mr TudorDOBRINESCU 


National parliament representative (based in Brussels) 


Senat / Senate 


Member: 


Mr Claudiu-Daniel CATANA 


Head of Delegation 
Vice-Chair, Committee on Economy, Industry, Services, Tourism and 
Entrepreneurship 


Social Democratic Party - S&D 


Official: 


Ms Isabella MOLDOVAN  


National parliament representative (based in Brussels) 
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SLOVENSKO / SLOVAKIA 


Národná Rada / National Parliament 


Member: 


Mr Juraj KRÚPA 


 
Member, Committee on Defence and Security 


Sloboda a Solidarita - NI 


 


Official: 


Mr Gabriel FISCHER 


National parliament representative (based in Brussels) 
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SUOMI / FINLAND 


Eduskunta / Parliament 


Members: 


Mr Jani Tapani KOKKO 


Head of Delegation 
Member, Committee on Defence 


Social Democratic Party - S&D 


 


Ms Sari Marja Hannele TANUS 


 
Member, Committee on Defence 


Christian Democratic Party - EPP 


 


Official: 


Mr Jouni KAUREMAA  


National parliament representative (based in Brussels) 
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SVERIGE / SWEDEN 


Riksdagen / Swedish Parliament 


Members: 


Ms Helena BOUVENG 


Head of Delegation 
Member, Committee on Defence 


The Moderate Party - EPP 


 


Ms Yasmine ERIKSSON 


 
Member, Committee on Foreign Affairs 


The Sweden Democrats - ECR 


 


Mr Erik EZELIUS 


 
Member, Committee on Defence 


The Social Democratic Party- S&D  


 


Mr Göran HARGESTAM 


 
Member, Committee on Defence  


The Sweden Democrats - ECR 


 


Officials: 


Ms Stina FAGERLUND FAERDER 


Official of National Parliament 


Mr Leif FRENELL 


National parliament representative (based in Brussels) 
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LIST OF PARTICIPANTS - OBSERVERS  


CANDIDATE COUNTRIES 


UKRAINE 


Verkhovna Rada 


Members: 


Mr Oleksandr ZAVITNEVYCH 


Head of Delegation 
Chair, Committee on National Security, Defence and Intelligence 


Sluga Narodu-NI 


 


Mr Yehor CHERNIEV 


 
Vice-Chair, Committee on National Security, Defence and Intelligence 


Servant of the People - RENEW 
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LIST OF PARTICIPANTS - SPECIAL GUESTS 


NORWAY 


Stortinget / Parliament of Norway 


Member: 


Ms Ine Marie Eriksen SØREIDE 


Head of Delegation 
Chair, Standing Committee on Foreign Affairs and Defence 


Conservative Party - EPP 


 


Official: 


 


Mr Per S NESTANDE 


National parliament representative (based in Brussels) 
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LIST OF PARTICIPANTS - OFFICIALS 


ČESKÁ REPUBLIKA / CZECH REPUBLIC  


Poslanecká sněmovna / Chamber of Deputies 


Official: 


Ms Barbora TLAMYCHOVÁ 


National parliament representative (based in Brussels) 


DANMARK / DENMARK 


Folketinget / Danish Parliament 


Officials: 


Ms Maria Wildfang MADSEN 


National parliament representative (based in Brussels) 
 
Mr Frederik PEDERSEN 
National parliament representative (based in Brussels) 


DEUTSCHLAND / GERMANY 


Bundestag / National Parliament of the Federal Republic of Germany 


Official: 


Ms Vesna POPOVIC 


National parliament representative (based in Brussels) 
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EESTI / ESTONIA  


Riigikogu / Parliament of Estonia 


Officials: 


Ms Marion GUILLART 


National parliament representative (based in Brussels) 


Ms Lene SEPANDI 


National parliament representative (based in Brussels) 
 


FRANCE 


Sénat / Senate 


Official: 


Mr Guillaume RENAUDINEAU 


National parliament representative (based in Brussels) 
 


HRVATSKA / CROATIA 


Hrvatski Sabor / Croatian Parliament 


Official: 


Ms Tanja BABIC 


National parliament representative (based in Brussels) 
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ΚΥΠΡΟΣ / CYPRUS 


Βουλή των Αντιπροσώπων / House of Representatives 


Official: 


Ms Maria SOTIRIOU GEORGIOU 


National parliament representative (based in Brussels) 


LATVIJA / LATVIA 


Saeima / Parliament of the Republic of Latvia 


Officials: 


Ms Sandra KAIRE 


Official of National Parliament 


Mr Girts OSTROVSKIS 


Official of National Parliament 


Ms Edite KRIVISA 


National parliament representative (based in Brussels) 


LUXEMBOURG 


Chambre des Députés / Chamber of Deputies 


Official: 


Ms Elisabeth FUNK 


National parliament representative (based in Brussels) 
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MAGYARORSZÁG / HUNGARY 


Magyar Országgyűlés / National Assembly 


Official: 


Ms Krisztina FOUCAULT-VÁRADI 


National parliament representative (based in Brussels) 


SLOVENIJA / SLOVENIA 


Državni Zbor / National Assembly 


Official: 


Mr Luka KAVČIČ 


National parliament representative (based in Brussels) 
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Background Information Interparliamentary Committee on Defence 3 & 4 December 


 


Background on ongoing SEDE dossiers: legislative file and own-initiative reports 


 


This background note provides an overview of ongoing work in the Committee on Security and Defence 


(SEDE). It is intended as a practical reference highlighting key files, current policy debates and upcoming 


milestones. 
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PROCEDURE 


 


 


 


 


Proposal for a regulation of 


the European Parliament 


and of the Council 


establishing the European 


Defence Industry 


Programme and a 


framework of measures to 


ensure the timely 


availability and supply of 


defence products (‘EDIP’) 


2024/0061(COD) 


 


 


The text adopted on 25 November 2025 is designed to 


strengthen the EU defence industry, foster joint European 


defence procurement, increase defence manufacturing 


capacity and step up support for Ukraine. The Regulation, 


already informally agreed with the Council, will establish 


the first-ever European Defence Industry Programme 


(EDIP). The programme aims to reinforce the European 


defence technological and industrial base and enhance the 


Union’s defence capabilities. 


 


On 5 March 2024, the proposal was put forward by the 


Commission as a core primary step within the European 


Defence Industrial Strategy (EDIS). With a proposed 


budget of €1.5 billion EDIP seeks to achieve defence 


industrial readiness by bridging the gap between short-


term emergency measures and a more structural, long-term 


approach. During negotiations with the Council, MEPs 


successfully pushed for an increase in the programme’s 


budget and championed the “buy European” principle for 


defence products.  


 


The text was adopted in plenary by 457 votes to 148, with 


33 abstentions. It must now be formally endorsed by the 


Member States before publication in the Official Journal of 


the European Union. 


 


Rapporteurs 


• SEDE: Raphaël GLUCKSMAN (FR, S&D) 


• ITRE (Industry, Research and Energy): François-


Xavier BELLAMY (FR, EPP) 


 







 


DEFENCE READINESS OMNIBUS 


 


The European Commission has presented the Defence Readiness Omnibus, a comprehensive package aimed at 


strengthening the EU’s defence technological and industrial base and enhancing defence preparedness across the 


Union. While the Omnibus was conceived as an integrated legislative package, the European Parliament decided 


to examine the three proposals as separate files at committee level, with each dossier allocated to the competent 


committees under the ordinary legislative procedure. 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


Acceleration of permit-


granting for defence 


readiness projects, 


2025/0172(COD); 


CJ60/10/03171 


 


This Regulation proposal aims to streamline and 


harmonise permitting processes for defence readiness 


projects across the EU to speed up capability development 


in response to growing security threats, especially 


following Russia’s invasion of Ukraine. The Regulation 


introduces fast-track permitting and requires each Member 


State to set up a single point of contact to coordinate 


procedures. It requires Member States to provide 


administrative support to defence preparedness projects 


carried out on their territory, especially SMEs and mid-cap 


companies, and gives defence readiness projects priority 


status in administrative and legal processes to reduce 


delays and uncertainty.  


 


Rapporteurs 


• SEDE: Lucia YAR (SK, Renew Europe) 


• IMCO (Internal Market and Consumer Protection): 


Henrik DAHL (DK, EPP) 


 


 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE  


 


 


 


 


Amending Regulations (EC) 


No 1907/2006, (EC) No 


1272/2008, (EU) No 


528/2012, (EU) 2019/1021 


and (EU) 2021/697 as 


regards defence readiness 


and facilitating defence 


investments and conditions 


for defence industry, 


2025/0176(COD); 


CJ61/10/03169 


 


 


This file is examined under the ordinary co-decision 


procedure by SEDE, ENVI, and ITRE. In line with the 


EU's 2030 readiness goals, the proposal amends several 


defence-related and chemicals regulations such as 


REACH, CLP, the Biocidal Products Regulation, the 


Persistent Organic Pollutants Regulation, and the 


European Defence Fund (EDF). As part of the Defence 


Readiness Omnibus, the proposed measures aim to 


accelerate innovation, scale up industrial capacity and 


support Member States in developing essential defence 


capabilities. Moreover, the proposal intends to cut down 


administrative delays while still maintaining necessary 


safeguards. 


 


Rapporteur  


• SEDE: Sven MIKSER (EE, S&D)  


• ITRE: Aura SALLA (FI, EPP) 


• ENVI (Environment, Climate and Food Safety): 


Antonio DECARO (IT, S&D) 
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Amending Directives 


2009/43/EC and 


2009/81/EC, as regards the 


simplification of intra-EU 


 


Russia’s invasion of Ukraine has brought full-scale war 


back to Europe, exposing vulnerabilities in the EU’s 


defence landscape and underscoring the need for a 


cohesive European defence industrial base. As part of the 







transfers of defence-related 


products and the 


simplification of security 


and defence procurement, 


2025/0177(COD) 


 


Defence Readiness Omnibus, the proposal seeks to remove 


regulatory barriers to strengthen EU's defence 


preparedness and harmonise defence procurement and 


production within EU Member States. It introduces 


targeted amendments to streamline defence procurement, 


reducing administrative burdens and increasing flexibility 


(Directive 2009/81/EC) and to broaden exemptions for 


intra-EU transfers of defence related products (Directive 


2009/43/EC).  


 


Rapporteur 


• SEDE: Pekka TOVERI (FI, EPP)  


• IMCO: Anna-Maja HENRIKSSON (FI, Renew 


Europe) 
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Proposal for a 


 


REGULATION OF THE 


EUROPEAN 


PARLIAMENT AND OF 


THE COUNCIL 


 


on establishing a framework 


of measures to facilitate the 


transport of military 


equipment, goods and 


personnel across the Union 


2025/0847(COD) 


 


The Regulation, presented by the Commission on 19 


November as part of the Military Mobility Package 


alongside the Joint Communication on Military Mobility, 


responds to long-standing calls for a more coordinated and 


effective EU framework in this field. It puts forward a 


comprehensive set of measures aimed at facilitating the 


movement of equipment, goods and personnel for military 


purposes, while minimising and mitigating the impact of 


such transport on civilian traffic. 


 


Despite progress made in recent years, significant 


obstacles to effective military mobility in the EU persist. 


Divergent national rules, fragmented procedures and the 


lack of clear coordination continue to slow down military 


transport. These barriers expose key vulnerabilities in the 


Union’s transport network and weaken the EU’s security 


posture, civilian protection operations and deterrence 


capacity. 


 


Parliament’s work on the proposal will begin in the coming 


weeks. SEDE and TRAN are expected to act as joint lead 


committees under the appropriate joint committee 


procedure. 


 


 


2028-2034 MFF  


 


In July 2025, the European Commission presented its proposal for the 2028-2034 Multiannual Financial 


Framework (MFF). The Commission sets a EUR 1.98 trillion budget with major upgrades to EU defence as a 


new strategic priority. Defence spending is scaled up primarily through the European Competitiveness Fund 


(ECF), which allocates €131 billion to defence, security, and space supporting defence R&D, industrial scale-up, 


military logistics, and dual-use technologies. Horizon Europe is expanded to allow dual-use research, while the 


Connecting Europe Facility increases tenfold to €17 billion to improve cross-border infrastructure for rapid troop 


movement.  


 


After the Commission put forward its proposal, negotiations have started. The negotiations between Parliament 


and the Council will run throughout 2026–2027. The new MFF will be adopted by the end of 2027 under Article 


312 TFEU, which requires Council unanimity with Parliament’s consent. 


 







As part of the 2028–2034 MFF package, several new legislative files have been proposed on which SEDE will 


provide an Opinion to the lead committee on Budgets (BUDG), responsible for drafting Parliament’s position. 


 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


(Opinion) 


 


Establishing the Connecting 


Europe Facility for the 


period 2028-2034, 


amending Regulation (EU) 


2024/1679 and repealing 


Regulation (EU) 2021/1153 


- 2025/0221(COD) 


 


The Commission adopted a proposal for the next MFF, 


including a financial envelope of EUR 81 428 000 000 for 


the ‘Connecting Europe Facility’ (CEF) for investments in 


trans-European networks for transport and energy 


infrastructure, including military mobility and renewable 


energy projects.  


 


High-capacity trans-European networks are also needed to 


increase the EU’s resilience and military preparedness. The 


proposal identifies the facilitation of Military Mobility as 


one of its four general objectives. The current transport 


infrastructure in the EU (including the TEN-T) does not 


allow for largescale movements of troops and heavy 


equipment and material at short notice. These measures 


directly implement the EU Priority Military Mobility 


Corridors (Council conclusions ST 6728/25 ADD1, 18 


March 2025) and contribute to the objectives of the White 


Paper for European Defence – Readiness 2030. 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


(Opinion) 


Establishing the European 


Competitiveness Fund 


('ECF’), including the 


specific programme for 


defence research and 


innovation activities 


((2025/0555(COD)) 


 


The European Competitiveness Fund (ECF, the Fund) aims 


to consolidate 14 individual funding instruments from the 


current MFF in one framework to operate as an investment 


capacity to bolster European competitiveness in 


technologies and strategic sectors critical to the EU 


competitiveness. The Regulation lays down an indicative 


financial envelope for the European Competitiveness Fund 


(‘ECF’), including the specific programme for defence 


research and innovation.   


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


(Opinion) 


Regulation of the European 


Parliament and of the 


Council on the Union Civil 


Protection Mechanism and 


Union support for health 


emergency preparedness 


and response, and repealing 


Decision No 1313/2013/EU 


(2025/0223(COD) - 


COM(2025)0548) 


 


 


The 2028–2034 MFF proposal aims to strengthen the 


Union Civil Protection Mechanism, thereby enhancing 


civil protection and health emergency preparedness. The 


proposal highlights the need for a comprehensive and 


integrated approach to crisis management, including civil-


military cooperation and coordination, especially in dual-


use infrastructures. Within this framework, the creation of 


a specific trigger mechanism, convened by the Council and 


supported by CSDP structures, would ensure 


complementarity and strengthen overall crisis responses.  


 


Rapporteur for opinion 


• Reinis POZŅAK (LV, ECR) 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


(Opinion) 


 


Establishing Horizon 


Europe, the Framework 


Programme for Research 


and Innovation, for the 


period 2028-2034 laying 


 


The proposal establishes Horizon Europe 2028–2034, the 


EU programme for research and innovation aimed at 


strengthening Europe’s scientific and technological base, 


including through the support for strategic and critical 


dual-use and defence start-ups. The operationalisation of 







down its rules for 


participation and 


dissemination, and repealing 


Regulation (EU) 2021/695 


(COM(2025)0543 - 


2025/0543(COD) 


 


these defence measures will align with the European 


Competitiveness Fund (ECF) and its Defence Research 


and Innovation (R&I) Programme. SEDE's contribution 


will ensure coherence between Horizon's defence measures 


and the ECF, avoiding fragmentation and strengthening 


scrutiny of the defence R&I architecture. 


 


Rapporteur for opinion 


• Costas MAVRIDES (CY, S&D) 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


(Opinion) 


 


Interim report on the 


proposal for the Multiannual 


Financial Framework 2028 


– 2034 


 


 


The Committee on Budgets (BUDG) will issue the MFF 


interim report, in the preparation of Parliament’s position 


on the legislative and budgetary proposals of the 2028-


2034 Multiannual Financial Framework and the ensuing 


inter-institutional negotiations.  


 


SEDE will contribute through an opinion. Defence is a new 


priority, with a fivefold increase in the ECF spending for 


defence and space, and a tenfold rise in funding for military 


mobility and dual-use infrastructure.  


 


The European Parliament already called for a more 


transparent, accountable, and flexible budget with 


mechanisms for crisis response, conditionality linked to 


EU values, and new revenue sources. 


 


Adoption in BUDG in April 2026. 


 


Rapporteur for opinion 


• STRACK-ZIMMERMANN Marie-Agnes (DE, 


Renew Europe - SEDE Chair) 


 


ORDINARY 


LEGISLATIVE 


PROCEDURE 


(Opinion) 


Inter-institutional 


Agreement (IIA) on 


budgetary discipline, 


cooperation, sound financial 


management and own 


resources 


 


 


The European Commission, European Parliament, and 


European Council have agreed to put forward an Inter-


institutional Agreement (IIA) to strengthen budgetary 


discipline and ensure sound financial management when 


implementing both the MFF and the annual EU budgetary 


procedure. As a budgetary authority, the EP, together with 


the Council, participates in interinstitutional dialogue, 


scrutiny of financial programming, mobilising special 


instruments, and assessing budgetary impacts.  


 


Rapporteur for opinion 


• STRACK-ZIMMERMANN Marie-Agnes (DE, 


Renew Europe - SEDE Chair) 


 


 


OWN-INITIATIVE REPORT 


 


Own-Initiative Reports (INIs) are non-binding reports that the European Parliament chooses to write on its own 


initiative, without a prior proposal from the European Commission. INIs allow Parliament to set out its political 


position on a topic, flag priorities, recommend concrete actions or future legislation to the Commission and shape 


the EU policy agenda at an early stage, including by attempting to trigger future legislative proposals. 







Own-Initiative 


Report 


 


Military Mobility 


SEDE/TRAN 


CJ57/10/02788, 


2025/2090(INI) 


 


In view of the heightened importance of unhindered troop 


and asset movement for EU defence after Russia’s war of 


aggression against Ukraine, SEDE decided to draw up this 


own-initiative report to assess and strengthen EU military 


mobility as a key contributor to deterrence, crisis response 


and overall military preparedness. 


 


The report emphasises that regional and global insecurity 


has made it clear that the EU must be ready for potential 


crisis or acts of aggression. It stresses the importance of 


military mobility and the urgency to enhance capabilities 


and infrastructure across the EU, enabling improved 


interoperability and a better deployment and supply of 


troops and military equipment. The report maintains that 


the EU can build a more responsive and resilient defence 


framework by tackling barriers through the simplification, 


harmonisation and digitalisation of military mobility. 


 


This report was voted in the SEDE and TRAN Committees 


on 24 November 2025.  


 


Rapporteurs 


• SEDE: Petras AUŠTREVIČIUS (LT, Renew 


Europe) 


• TRAN (Transport and Tourism): Roberts ZĪLE 


(LV, ECR) 


  


Own-Initiative 


Report 


 


European Defence 


Readiness 2030: assessment 


of needs 2025/2142(INI), 


SEDE/10/03321 


 


In today’s rapidly evolving geopolitical landscape SEDE 


decided to write this report to explore and assess financial 


options to bolster Europe’s defence capabilities. 


 


The report examines Europe’s defence needs up to 2030 


and identifies options to strengthen financing tools and 


better mobilise private investment to support the European 


Union’s defence readiness. MEPs call for better support to 


start-ups and small and medium sized companies (SMEs) - 


which form an important part of the EDTIB - in particular 


when it comes to accessing credit, private debt and equity 


financing. The report also calls for strengthened European 


supply chains and for the mandate and investment 


guidelines of the European Investment Bank to be adapted 


so it can better support the European defence industry.  


 


This report was voted in the SEDE Committee on 27 


November 2025.  


 


Rapporteur 


• Christophe GOMART (FR, EPP) 


 


Own-Initiative 


Report 


 


Annual Report on the 


Implementation of the 


Common Security and 


 


Considering the European Parliament’s responsibility to 


provide democratic oversight and scrutiny of the Common 


Security and Defence Policy, SEDE provides this annual 







Defence Policy, 


2025/2165(INI) - 


SEDE/10/03811 


review report to assess CSDP implementation, identify 


gaps and highlight priorities for future action. 


 


The report highlights that despite a major increase in 


defence spending, Europe remains insufficiently prepared 


for future threats. It emphasises that Europe faces the 


challenge of sustaining support for Ukraine while 


upgrading its own military capacity and defence industry. 


The report assesses that current efforts do not fully address 


deep structural problems such as fragmentation, lack of 


political unity, and the absence of a common threat 


perception. It calls to strengthen and streamline EU 


structures and decision-making and to enhance cooperation 


with partnerships, especially NATO. It stresses the 


importance of closing EU capability gaps, strengthening 


and harmonising capability development and 


interoperability. It emphasises the importance of CSDP 


missions and operations, whilst emphasising the necessity 


of working towards a genuine European Defence Union.  


 


The report will be voted in SEDE on 3 December 2025. 


 


Rapporteur 


• Thijs REUTEN (NL, S&D) 


 


Own-Initiative 


Report 


 


EU Strategic Defence and 


Security Partnerships 


2025/2119(INI) 


 


SEDE decided to draw up this own-initiative report to take 


stock of existing CSDP defence partnerships and propose 


ways to strengthen and adapt them in line with the Strategic 


Compass and the goal of a genuine European Defence 


Union. 


 


The report situates EU Security and Defence Partnerships 


within the EU's overall Common Security and Defence 


Policy. It stresses the importance of building and deepening 


mutually beneficial partnerships with Europe's allies and 


like-minded partners to better equip Europe for future 


challenges. This would facilitate enhanced innovation and 


capability development, defence industrial readiness and 


cooperation as well as the diversification of raw material 


supplies or critical components. The report stresses the 


need for reinforced cooperation and alignment with NATO 


and other international partnerships. It emphasises the 


importance of Ukrainian security to European defence and 


security, highlighting the insights which may be gained 


through direct partnership with the Ukrainian defence 


industry. 


 


The report will be voted in SEDE on January 15 2026. 


 


Rapporteur 


• Michał SZCZERBA (PL, EPP) 


 


 







Own-Initiative 


Report 


 


Drones and new systems of 


warfare: The EU's need to 


adapt to be fit for today's 


security challenges 


SEDE/10/02785, 


2025/2088(INI) 


 


Considering lessons from the war in Ukraine and the 


growing importance of advanced combat technologies, 


SEDE decided to draw up this own-initiative report to 


strengthen EU capabilities in unmanned vehicles and 


counter-drone systems by identifying and addressing the 


barriers to their development and deployment. 


 


The report highlights how the use of Unmanned Aerial 


Systems (UAS) has become a defining feature of 


conventional and hybrid conflicts. It encourages treating 


drones as a central element of modern warfare and security 


by integrating layered counter-drone technologies, 


doctrine, training, and cost-effective interception systems, 


while also strengthening national civil defence and 


infrastructure protection against drone threats. The report 


calls for simplified procurement, EU-based manufacturing 


and stockpiling of components, and targeted investment in 


critical technologies. It stresses enhanced synergy and 


coordination between Member States and encourages 


closer cooperation with NATO and Ukraine to share 


battlefield lessons, align standards, and strengthen 


Europe’s overall defence readiness and resilience. 


 


The report will be voted in SEDE on 3 December 2025. 


 


Rapporteur 


• Reinis POZŅAKS (LV, ECR) 


 


Own-Initiative 


Report 


 


Tackling barriers to the 


single market for defence 


2025/2143(INI), 


SEDE/10/03325 


 


SEDE decided to write this report to examine defence 


procurement rules, defence industrial cooperation, 


standardisation, and the removal of barriers to private 


investment and competition policy in the defence market. 


 


The report urges a European move towards a single market 


for defence, arguing that European deterrence and security 


have been undermined in its absence. Here, a culture 


focussing on national defence procurement, alongside 


diverging objectives, duplications, inefficiencies, 


regulatory barriers, underinvestment and lack of planning 


and harmonisation, have acted as obstacles to a single 


market for defence. The text calls for stronger funding for 


joint defence development and procurement, boosting 


investment in defence and dual-use technologies, EU 


institution's enhanced coordination role between Member 


States, prioritising a “buy European” approach, and 


reducing legal and trade barriers. It stresses the integral 


role of Ukraine within an EU single market for defence, 


closer alignment with NATO standards and ensuring 


democratic oversight and transparency through a central 


role for the European Parliament. 


 


The report will be voted in SEDE on 27 January 2026. 


 







Rapporteur 


• Tobias CREMER (DE, S&D) 


 


Own-Initiative 


Report 


Flagship projects of 


common interest for 


European defence 


2025/2144(INI), 


SEDE/10/03329 


 


SEDE decided to write this report to present its views and 


recommendations on the priorities for EDPCI, on how to 


establish a process for identifying and ensuring the 


development, procurement and implementation of such 


projects and how to finance them. 


 


The report highlights the transformation of strategies in 


modern warfare as a result of new technologies, such as 


developments in the cyber domain and AI, through the 


decentralisation and minimisation of systems and the 


decline of direct human involvement. Considering this 


transformation, the report highlights the need to adapt the 


EU's defence framework and enhance its defence 


capabilities and industrial development in a collective and 


cooperative way through flagship projects of common 


interests. The report emphasises that such projects should 


be large-scale, pan-European initiatives guided 


strategically to ensure coordinated implementation, 


financing, and oversight. They aim to fill capability gaps 


by developing autonomous strategic enablers that help 


Member States conduct joint operations and build a secure, 


integrated defence architecture for long-term peace and 


deterrence. 


 


The report will be voted in SEDE on 27 January 2026 


 


Rapporteur 


• Lucia ANNUNZIATA (IT, S&D)  


 


Own-Initiative 


Report  


  


 


Institutional aspects of the 


Common European Defence 


Union, 2025/2212(INI) 


 


 


This Own-Initiative Report (INI) focuses on the 


institutional aspects of the Common European Defence 


Union and will be prepared under a joint committee 


procedure between AFCO and SEDE. 


 


The aim of this report is to provide a comprehensive 


assessment of the legal and institutional reforms needed to 


advance the development of a Common European Defence 


Union, by analysing the current framework, identifying 


key challenges and opportunities, and outlining 


recommendations to enhance cooperation among Member 


States and strengthen the EU’s internal governance 


structures. 
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The Readiness 
2030 package 
unlocked up to 
€800 bn of 
investments.


Closing Capability Gaps


Member States form capability coalitions


What we propose


Eastern Flank 


Watch


European 


Air Shield 


European


Space Shield 


European Drone 


Defence initiative 


What is needed?


Standing firmly 
with Ukraine


The White Paper for 


European Defence 


identified Europe’s 


critical capability 


gaps.


Preserving Peace
Defence Readiness Roadmap 2030


• Securing resilience of supply 


chains


• Tapping full potential for 


defence innovation


• Track industrial capacity


This Roadmap, requested by 


the European Council, sets clear 


objectives and milestones for 


defence readiness by 2030.


European Defence Flagships


Strengthening 


EU Defence 


Industrial Base


Boosting 
Defence 
Investment


• Simplifying European 


defence market


• Mobilising private and 


public financing


• Military mobility area





		Factsheet example

		Slide 1
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Making Europe Ready
Making Europe Ready by 2030


‣ Air and Missile defence
‣ Artillery systems
‣ Ammunition and missiles
‣ Drones and counter drones systems


Spending better, together and European


The need for a European approach


Rebuilding European defence begins in Ukraine


‣ Direct EU military assistance
‣ Associate Ukraine to EU initiatives to develop and/or procure defence capabilities
‣ Integration of the Ukrainian defence industry into the European defence industry


#EUDefence 
#FutureOfDefence 
#StrongerTogether


Better:  
Investment in critical 
capability priorities, 
in line with existing 
EU and NATO 
processes


Together: 
‣ Common procurement
‣ More interoperability
‣ Less fragmentation
‣ Economies of scale


European: 
‣ Foster local growth
‣ job creation
‣ and reduce


dependencies from
third countries


7 critical capability areas identified together with the Member State:


‣ Military mobility
‣ AI, Quantum, Cyber and Electronic warfare
‣ Strategic enablers and critical infrastructure protection,


including strategic airlift, air-to-air refuelling, maritime
domain awareness, space assets


White Paper for 
European Defence 
– Readiness 2030 
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Establishing a strong and innovative European Defence Industry
‣ Aggregate demand from Member States to give predictability
‣ Support defence industrial ramp-up
‣ Place contracts to rapidly procure capabilities
‣ Support swift adoption of EDIP, the European Defence Industry Programme


To effectively deploy military troops and assets across the Union, the EU and its Member States will need to address rapid production of critical 
defence equipment


Military Mobility 
and infrastructure 


Stockpiling and  
Readiness Pools


Preparing for the worst-case scenario


Funding Options to ReArm Europe Plan / Readiness 2030 


ReArm Europe Plan / Readiness 2030: Unlocking up to EUR 800 billion for an expenditure surge on European defence:


Activation of the national escape 
clause of the Stability and Growth 
Pact 


Estimated: impact up to 
EUR 650 billion


Contributions from the European 
Investment Bank and mobilising 
private capital


Security Action for Europe – 
SAFE instrument: 


Raising up to EUR 150 billion on 
capital markets


1. 2. 3.


Enhanced security through partnerships


Further enhance the EU-NATO partnership


Enhanced EU-US bilateral dialogue on Security and Defence in fields such as cyber, maritime security, & to discuss 
procurement issues


Deepen cooperation on joint procurement and in flagship projects with Norway


Step up security and defence cooperation with the UK


Enhance transatlantic security and defence cooperation with Canada  


Enhance security and defence cooperation with Indo-Pacific partners (India, Japan, Republic of Korea, and Australia)


Find out more on our website:


Simplifying current legislation


‣ Defence Omibus by June 2025
‣ Tapping into the potential of a true EU-wide market for defence equipment
‣ Simplification of EU Defence public procurement


Achieving deterrence through disruptive innovation


‣ Attract new defence players and disruptive technologies
‣ Support investment in disruptive technologies including AI and Quantum
‣ A European roadmap to accelerate the transformatio of defence through disruptive innovation


Security challenges have global implications. The White Paper identifies several ways to strengthen strategic partnerships across the world.
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Committee on Security and Defence 


The Chair 


To the Chairperson(s) of the committee(s) concerned 


Dear Chair, dear Colleague, 


I would like to cordially invite you, together with a delegation from your committee, to the 


first ever Inter-Parliamentary Committee Meeting (ICM) organised for Defence Committees 


of the national Parliaments by the recently established Committee on Security and Defence 


(SEDE) of the European Parliament. The ICM will take place on Wednesday, 3 December 


2025 (15:00 to 18:30 CET) and Thursday, 4 December 2025 (09:00 to 12:30 CET), at the 


European Parliament in Brussels. In this context, I would be very pleased to welcome up to 


four Members of the relevant committee(s) from your Parliament (two from each Chamber in 


the case of bi-cameral Parliaments) to attend this meeting. 


 


This high-level event marks a key step in strengthening parliamentary dialogue on one of the 


most pressing and strategic challenges facing the European Union today: the Future of 


European Defence. It will bring together Members of the European Parliament, 


representatives of national parliaments, the Ukrainian parliament and senior officials for a 


structured and timely exchange on how to shape a common vision for Europe’s security and 


defence architecture at a pivotal moment for European security following Russia's war of 


aggression against Ukraine. 


Over two days we will have the opportunity to reflect on these challenges and, in particular, 


provide the space for collective European Parliament and National Parliament's scrutiny of 


new policy and budgetary instruments, including the Defence Readiness Roadmap-2030, the 


Security Action for Europe (SAFE) and Defence Investment Plans as well as the 


complementary roles of the EU and NATO in the emerging new European defence system. 


 


The event will address the Future of European Defence, organised in 4 panels over the two 


days, with invitations currently sent to the following high-level speakers: 


• Andrius KUBILIUS, Commissioner for Defence and Space 


• Charles FRIES, Deputy-Secretary General of the European External Action Service 


for the Common Security and Defence Policy 


• Admiral Pierre VANDIER (tbc), NATO Supreme Allied Commander Transformation 


• Boris RUGE, NATO Assistant Secretary General for Political Affairs and Security 


Policy 


Perhaps more than in any other policy area, the role of national parliaments is crucial to the 


successful strengthening of European Defence and the urgent need to provide the security 


expected by our citizens. I therefore count on your participation and look forward to your 


valuable contributions to these important topics. 


 


The final programme and practical details regarding the meeting will be forwarded in due 


course to the services of your Parliament responsible for relations with the European 


Parliament. 







I look forward to welcoming you to the European Parliament on 3 and 4 December 2025. 


Yours sincerely, 


 


 


 


Marie-Agnes STRACK-ZIMMERMANN 
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